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A DESCRIMINALIZAGAO DO ABORTO

Valéria de Cdssia Lopes*

“... Vocé acorda no meio da manhé e se v8, lado o lodo, na coma com um
violinista inconsciente. Ele descobriu que tinha uma doenga renal fatal e.a Sociedade
dos Amantes da Musica, apés avaliar fodos os recursos médicos disponiveis descobriu
que vocé era a Unica pessoa que tinha exatamente o tipo sanglineo capaz de socorré-
lo. Eles tinham, entdo, lhe seqiestrado e, na noite anterior, o sistema circulatério do
violinista fora ligado ao seu, de forma que seus rins poderiam ser usados para extrair as
impurezas do sangue dele bem como as do seu sangue. Neste momento o diretor do
Hospital the diz: “Entenda, nés nos sentimos mal pelo que a Sociedade dos Amantes do
musica fizeram com vocé - nds jamais permitiriamos, se soubéssemos antes. Mas agora
o violinista estd ligado a vocé. Para desligé-lo, ele morrerd. Mas néo se desespere, serd
apenas por nove meses. Depois disso, ele irG recuperar-se com alimentagdo proprio e
poderd ser desligado de vocé o salvo'...” . Esta histéria provoca indmeros debates tendo
aqueles que argumentam que esse exemplo serviria apenas para casos onde a gestagdo
foi fruto de vicléncia sexual e outros que sustentam que toca no principio do autonomia,
aqui esta metéfora serd considerada como um tema de direito, distante do conceito
publico - juridico ou © mesmo que dizer Estado ou ainda sistema juridico.

Q intuito desta abordagem nao é conceber o principio da anarquia que
visa desmoronar todo e qualquer sistema de ordenamento, regras e da moral social,
nem mesmo impressioncr incautos, mas tenta, construir em embasamento tedrico no
intuito de desmistificar a justificativa positivista do direito penal que: pune mulheres
que se submetem a abortos clandestinos, colacando em risco sua integridade fisica,
emocional e moral diante a leis que punem um direito préprio do individuo garantide
pela constitui¢go.

— A Formagdo dos Principios Juridicos e o Aborto

Discorrer sobre uma cascata de principios do direito positivo inundaria essa
condusdao de enfoques utépicos e superficiais, mas de nada serviria, visto que discussoes
como as do aborto, ficaria sempre na esfera do dever ser; sobretudo, tratando este
estudo sobre a descriminalizagiio do aborto, senti-me na necessidade de abordé-los
mesmo que consciente de que nosso sistema juridico serve mais para dirigir
comportamentos em favor de um sistema econdmico, que gera desigualdade, e porque
ndo dizer que, o sistema de leis gera criminosos indiretamente, mas que ndo trato do
direito em si.

Com o nascimento do lluminismo de Voltaire, de Montesquieu o direito
penal torna-se ciéncia autdnoma. Neste mesmo momento o homem toma consciéncia
de si come valor humano, o Estado que, saindo do absolutisme procura diferentes

* Advogada - Curitiba - PR
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estruturas nas novas concepgbes, fazendo criar uma concepgdo de ESTADO e DIREITO
e elabora o principio do legalidade e junto a isso procura se legitimar como Estado
democrdtico, em sua fungéo de garantia ac bem social, cria-se a idéia do harmonia
social, é a concepgdo Kantiana do direito, da moral do dever ser. O direito (na acepgdo
positivista) ou melhor o sistema juridico, norteia-se por principios, o Estado se apresenta
definido como Estado democrdtico de direito, e funda-se em principios como da
dignidade humana, da cidadania, dos valores sociais do trabalho, com objetivo fun-
damental de construir uma sociedade livre igualitdria, [deve-se entender que o
elaboragdo desses principios positivistas, do dever ser, serve apenas para criar
expectativas de um direito que para o senso comum, implantado no dmbito da
sociedade, garonte-lhes a seguranga o bem estar harménico, na verdade, em nome
do direito, conceito diverso de sistema juridico, cria leis, cria sangdes penais, sendo
que: “represar de quem diz a obrigagdo {moral) diz repressdo, portanto
necessariomente, aparelho de repress&o. Este aparelho no aparelhe Estado no sentido
estrito do expresséic. Chama-se: corpo de policig, tribunais, multas e prisbes”.?

“O Direito {escreve em seus cadigos), por exemplo: Todo individuo (salvo a
"escédria”, ou seja, as exce¢des mencionadas acima) é juridicamente livre (de contratar
ou ndo, de usar ou ndo de seus bens, eic.). Trata-se de uma definigdo do liberdade
pelo direito, pelo sistema de suas regras - uma definigdo da liberdade perfeitamente
precisas que sé valia nos limites do direito e nada tem haver com liberdade moral e
filoséfica, nem tampouco, como veremos, com liberdade das ideologias juridicas.?

O estudo dos principios juridicos na atual constituigio, abrange direitos
individuais, politicos, e sociais, o reconhecimentc desses direitos estd longe de
materializar-se em uma sociedade justa e igualitéria, pois a base desses principios ja
nasceram no campo de um ideal longinquo, e o reconhecimento dos direitos
fundamentais se caracteriza como a reconquista de algo que, em termos primitivos,
se perdeu, quande a sociedade se dividiu entre proprietdrios e ndo proprietdrios. Na
sociedade primitiva os bens pertenciam, em conjunto, a todos os gentilicos, e se
verificava uma comunhéo realmente democratica de interesses. O que vale dizer,
que os principios fundomentais que noreiam nossas leis, partem de um pressuposto
inexistente, que é a igualdade entre os individuos, e por isso apresenta-se injusta.
Preconizar o principio da legalidode, direito a liberdade, da equidade ndo é o mesmo
que garanti-lo, permanecem sempre no campo do “dever ser”. £ por isso que a
ordem juridica permite limites ao exercicio dos suas chomadas garontias.

Sob esse aspecto, se aplica as hipdteses de aborto legal, na medida em que
nGo se pune o aborto quando ndo hd meio de salvar a vida da gestante, cu se a
gravidez resulta de estupro, o volor constitucional protegide, nestes casos é o vidae o
dignidade de tantas mulheres. Se pretende salvaguardar a vida e o dignidade de
tantas mulheres, porque ndo tratar o aborto como uma questdo relacionada & cidadania
e a saide publica, principios de direito fundamental assegurando a vida, a integridade
fisica, destas tantas mulheres que recorrem ao aborto clandestino, quando € um
direito assegurado pela constituico o acesso a redes poblicas de satde, & notério que
as classes privilegiados ndo encontram problemas oo acesso a contraceptivos, nem
ao aborto seguro, em clinicas especializadas e modernas, restando técnicas
rudimentares e perigosas, somente &s classes desfavorecidas.

2 Arg Cons Region Med do Pr
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— A proposta de um Direito Penal Minimo

O conflito que se estabelece entre a criminalidade e a seguranga social, se
deve menos a inclinag@o pessoal dos individuos do que aos fatores de condicionamento
social, das diferengas de classes, da omissao estatal que através do sistemna juridico, cobra
comportamentos e respalda a diferenciagdo social fator gerador de infragdes penais.

"Pade-se dizer que o Direita Penal ndo é s6 a mais violenta forma de
interveng@o do Estado na vida dos cidad@os, mas é também, seguramente, e talvez
por issc mesmo, a mais desastrosa forma de intervencéo do Estado no vida social.
Reduzir, pois, tanto quanto seja possivel, o marco de intervencéo do sistema penal é
uma exigéncia de racionalidade”.?

Se partirmos de um pressuposto positivista consideramos os conflitos sociais
atendidos pelo direito penal, justificando a atuagéo do Estado a um imperative na
justica social; mas como é sabido esses conflitos néo se acham resolvidos pelo contrario
tem fonte na atuagdo de dominio Estado, que usa o sistema juridico comol vigilante o
servigo do capitalismo. Esses conflitos sdo potencializados nos sistemas carcerdrios em
fungdo dos modos de operagéo do sistema penal como um todo.

Neste sentido Baratta coloca as principais caracteristicas de um Direito Pe-
nal n&o minimizado aduzindo como decorréncia mais importantes:

“a} a violéncia institucional que a pena criminal representa; b) a auséncia
da representagdo dos inferesses sociais pelos drgaos incumbidos da organizagdo da
justica pendl; c} o funcionamento aftamente seletivo da justica penal; d) a reprodugdo
dos problemas em maior nimero do que aqueles que pretende resolver por forca da
insuficiéncia instrumental e de recursos dos érgdos do sistema punitivo para realizagdo
de fungdes socialmente (teis pela atuagao oficial e superficial.

Montequieu, j& colocava que “quando um povo é virtuoso, bastam poucas
penas”, Beccaria advertia que: proibir uma enorme quantidode de agdes indiferentes
ndo é prevenir os crimes que delas possam resultar, mas criar novos”. Neste tocante
nem mesmo faz-se necessdrio a clusdo ao crime em enfoque.

O principio da necessidade ou o da interven¢do minima se encontra previsto
na declaragdo dos direitos do homem e do cidadéaoe (1789); no seu artigo 8° determina
que s6 a lei deve estabelecer penas estritas e evidentemente necessarias. Assim deve-
se impedir a eficdcia das tipificogdes desnecessérios e supérfluas.

“Impbe-se que a atividade estatal se exerga dentro de determinados limites,
devendo o poder do Estado, quer na tarefa legislativa, quer na ;ud':ccnfe cingir-se aos
limites do suficiente necessdrio”

Que significa a respeito de liberdade que as medidas de vigilancia,
policiamento privagdo de direitos se resumem coer¢do, e essas medidas sé podem
ser toleradas em situagées excepcionais, em nome da liberdade, pois trata-se de
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contemplar as excegdes da néo liberdade por meio das medidas de constrigao.

Q direito penal minimo, desta forma expressa-se como possibilidade para
que ndo se fira o espirito constitucional, numa postura ativa em face aos jurisdicionados,
sendo o mesmo que dizer obedecer aos principios da constituigdio possibilitando o
exercicio da cidadania.

Ou seja antes de condenar o aborto é necessdrio que os bens, os servigos
sociais e a distribui¢do da renda se tenham repartido de tal modo que néo necessite
mais que o aborto seja crime, pois as necessidades primdrias desta mulher que procura
o aborto por falta de condigdes materiais, estejom satisfeitas como também assegurado
a vida futura do filho, com minimo de dignidade, acesso igudlitdrio, servigos de sadde,
educagdo, moradia, como as classes mais abastadas o tem hoje. Ainda que esta
mulher tenha condigdes moteriais para o seu sustento e a seguranga do respaldo do
Estado para seu fitho, que seja respeitado o direito reprodutivo e escotha quanto ao
seu préprio corpo.

A penaliza¢éo ao aborto, serve para contribuir indiretamente com a
criminalidade, serve para justificar a insuficiéncia das instituigdes do Estado, que ao
invés de respaldar, as classes menos favorecidas, penaliza os atos resultantes da
prépria omisséo estatal, mostra a violéncia constitucional que a imposi¢do da pena ao
aborto representa tantas mulheres, ¢ ao mesmo tempo, torna nitido a folta de
representagdo dos interesses sociais nos érgdos de jurisdigo na feitura de leis penais.
Portante a criminalizagéo do aborto é uma lei que contribui a criag@o de novos crimes,
e o sistema juridico tem o dever penalizar somente o aborto praticado contra a vontade
da mulher, ou aquele apés 12 semanas da concepgio.

- Poder e Verdade sobre o aborto;

“E eriou Deus o homem & sua imagem; & imagem de Deus o criou; macho e
fémea os criou.

E Deus os abencoou, e Deus lhes disse: Frutificai e multiplicais-vos, e enchei
a terra, e sujeitai-a; dominai sobre os peixes do mar, sobre as aves dos céus, e sobre
todo animal que se move na ferra.”>

“Qs oponentes do aborto séo adeptos da heteronomia, isto é, a idéia que a
vida humana é sagrada” ¢, sobretudo os oponentes do aborto ndo sdo somente os
vinculados a uma crenga religiosa, estdo entre eles, os bioeticistas e juristas, sendo
que este principio da heteronomicidade, estd arraigado na formagdo dos profissionais
de saude e do direito, justamente eles que tem um papel determinante na prética
profissional e segura do aborto.

Mas porque existem aposi¢bes diante de uma reclidade cada vez mais
presente em nosso meio, busca-se a verdade ou o conformismo, com a falta de
explicagdes coerentes, baseando-se no mito do pecado, no sacrilégio sem levar-se
em conta os direitos humanos, segundo os quais devem ser respeitados: os principios
da igualdade, da dignidade humane e da néo discriminagdo.

Somos submetidos a todo instante & produgéio da verdade, em qualquer
caso do nosso cotidiano, no aborto, como objeto de estudo, partindo da explicagdo
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dos mecanismos do poder, para ndo basear-se em nenhuma teoria mitica ou divinicista,
e para o convencimento de que a descriminalizagéo do aborto constitui-se de um
sacrilégio, partimos da premissa de que a descriminalizagdo do aborto em nosso pais
urge, sendo um dever do Estado. Desta forma passo a discorrer sobre alguns pontos
essenciais que foram propulsores de todo um sistema gerador de preconceitos que
irmpuseram leis incriminatérias, a um ato de direito, liquido e certo de fodo e qualquer
ser humano, de escolha sobre seu préprio corpo, e porque ndo dizer sobre sua vida.

Neste sentido abordarei a questdo do Poder do Estado, os limites do direita
quonto ao Estado, e conseqiientemente o direito do Estado sobre o direito individual do
ser humano, e os efeitos da reprodugéio da cultura na sociedae, como fator desintegrante
do conhecimento que impede o corporificago dos direitos essenciais humanos, e que
dd continuidade a um sistema de dominagéo, formando uma cadeia circular,

E preciso anclisar o sistema de direito, como meio permanente de dominagéo,
e ao mesmo fempo, analisar os procedimentos de sujeigfio que ele pde em prética.

Trata-se de apreender o poder indo além das regras de direito, que
organizam e o delimitam, e em virtude desse poder, investe-se em instituigdes que se
consolidom nas técnicas usadas, fornecendo instrumentos de intervengéio material, os
vezes até violentos. Portanto, ndo podemos entender ¢ poder do Estado, sob uma
6tica Juridice, mas entender o sistema juridico como um veiculo do poder, para manter
a supremacia do Estado e sua dominagdo; ou seja, considerar crime ¢ aborio, por
exemplo, nada mais é do que sujeitar corpos, dirigir gestos e reger comportamentos,
& o que o poder pode dominar de forma direta e imediata, o direito desta forma,
serve como aparato, assim como a escolo, a igreja, e os meios de comunicagdo.

“Creio que é preciso examinar o modo como, os niveis mais baixos, os
fendmenos, as técnicas, os procedimentos de poder afuam; mostrar como esses
procedimentos se deslocam, se estendem, se modificam, mas sobretudo, como eles
sdo investidos, anexados por fendmenos globais, e como poderes mais gerais ou lucros
de economia podem introduzir-se no jogo dessas tecnologias, ao mesmo tempo
relotivamente auténomas e infinitesimais, de poder.” 7

Poder-se-io explicar, que as leis incriminatérias sobre o aborto sdo
provenientes da burguesia, ou seja, quando ela tornou-se classe dominante a partir
do fim do século XV, e no século XVH, segundo Withelm Re ich®, que como o corpo
humano se tornou essencialmente forga produtivia a partir dos séculos XVH, XVIH,
todas as formas de dispéndio irredutiveis a essas relogdes, a constituigao das forgas
produtivas, todas as formas de dispéndio assim manifestadas em sua inutilidade, fo-
ram banidas, excluidas e reprimidas.

Poder-se-ia também, em contraponto, explicar que, para o funcionomento
do sistema de produgfio, quanto mais forga de trabalho houvesse, mais perfeito seria
seu funcionamento; num primeiro momento a tentativa da diminuigdo do nimero de
abortos, seja através das ideologias religiosas, seja através do uso do sistema juridico,
criaria-se mais forga de trabalho, ou pelo menos a deixaria crescer sem nenhum
obstéculo; criando assim um confingente de reserva da mao-de-obra, no qual, o
principio da oferta e da procura, gerasse um barateamento dessa méo-de-obra; ao
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mesmo tempeo, criava-se um alvo de consumo para o produto desse trabalho, desto
forma, o sistema seguiria como uma cadeia; sobretudo necessita-se ainda eliminar a
parte ndo produtiva desta cadeia, e conseqiientemente a parte ndo consumidora, a
qual tornaria um &nus co Estado. O sistema juridico proibindo o aborto, propordionariam
a reprodugdio das forgas produtivas, e ao mesmo tempo excluiem os individuos ndo
produtivos, e ndo consumidores, em potencial.

Qutra forma de aludir a dominagdo do Estado ao individuo através do
direito, e esta forma, a mais plausivel, mas ndo menos materiglista pois, se © mecanismo
de controle pode intervir na exclusdo ou incluséo de comportamentos, quanto a
sexualidade, opinides e gestos, nos niveis basilares do sociedade, essa excluséo ou
incluséo tiveram sua légica, sua razéo, e certamente correspondem a um certo nivel
de necessidades. E explicar esses fendmenos, somente a partir da ascensdo da
burguesia, na proliferagéo das forgas produtivas, ndo me parece abranger toda a
complexibilidade dessa dominagéo.

Néo me convence ainda, que a burguesia foi o idealizador do sistema de
excluséo ou inclusdo social, que a burguesia pensou em reprimir a sexualidade, ou o
aborto, mas as técnicas e os procedimentos, as aparelhagens de controle através do
sistema juridico, é que gerou um interesse da burguesia, pois a esse momento a
contengdio da marginalidade, a repressao sexual, geraria lucros a burguesia.

Podemos desta forma afirmar que o sistema juridico funciona em fungio
do sistema capitalisto, e voltado para ele. O sistema capitalista ndo foi o inventor de
crimes, como o aborto, por exemplo, no intuito de n&o estagnar ao aumento das
forcas produtivas; o sistema capitalista nem mesmo se interessa pelo aborto, ou pela
sexualidade dos individuos, que cometem crimes, muitos menos pela reintegragéo
deles na sociedade.

O capitalismo se interessa pela vantagem econdmica e politica, que lhes é
proporcionade, em virtude do dominacdo do Estado, que por sua vez usa o sisterna
juridico come meio.

Essas técnicas e procedimentos da excluséo social, foram a aparelhagem
de vigiléncia, que proporcionou & burguesia um certo lucro, sejo econdmico, seja
politico, sendo a burguesia, desta vez, usada como estratégia das dindmicas que
decorreram do direito positivo.

Apenas para ilustrar o uso do sistema juridico como mecanismo de exclusdo
social, tomarei o exemplo, contemporéneo da criagdo do indostrio da medicalizago
da sexualidade, pois sendo crime contra a vida abortar, fabrica-se contra-conceptivos,
i@ que existem loucos, cria-se medicamentos para curd-los, sem mencionar ainda o
sisterna de tributos e de obrigagSes que o poder pressupde, apropriando-se, ndo sé
do trabalho, e do tempo dos individuos, mas dos bens, e até da autonomia, sobre os
nossos proprios corpos e gestos.

Assim o sistema juridico, servindo de meio para a transcrigao das obrigagdes
cronicas de tributos, no passado legitimando atos da monarquia, num segundo momento
dando aparato as democracias parlamentares, até chegarmos nos dias de hoje, em
que os cédigos juridicos, ultrapassam o direito, € mascaram ao mesmo tempo os
procedimentos de dominagéo sob os individuos.
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A partir das sociedades modernas, temos de um lado, a organizagGo da
legislagao do direito pUblico, em torno da soberanio do Estado e do sociedade
organizada, mas, que também exerce uma cadeia de coergdes disciplinares, que
garantem a dominagdo, simultaneamente com a folsa garantia de direitos ao cidaddo.

! Servindo o crime de aborto, mais uma vez, como ponto referencial, em
que o Estado de um lado discursa, garantindo o direito a vida, e que por outro lado,
n&o lhe garante condigdes dignas dessa vida, nem mesmo considera os direitos e a
autonomia do préprio corpo de quem ird geré-la, e que em conseqiiéncia, arcaré
com o dnus e dever de responsabilidade sobre este novo ser, que necessitard de
condi¢ées dignas de vida, que sabido por todos nés o Estado néo proporciona.

— A cultura fonte de resisténcia a descriminalizagdo do Aborto

A aplicagdo das jurisdicdes através de leis, sempre esteve presente na histéria,
onde a mulher é colocada estrategicamente num papel subalterno, sem a garantia de
decisfio, quanto ao seu préprio corpo. Portanto o triingule poder, direito e verdade,
constitui desde a idade média g, elaboragdo de um pensamento totalmente régio,
onde o papel essencial da teoria do direito, € de fixar a legitimidade do poder, sua
fungdo é dissolver o fato da dominagao, para que ndo se perceba que a mesma,
sempre foi presente no nosso cotidiano, capoz de alienar-nos a ponto de que
aceitdssemos o nosso sistema de leis, como algo que trouxesse a harmonia social,
sem que nos fosse dado o direito de questionar o porqué, da determinagdo da lei, o
porqué de determinade tema o qual constitua um direito legitimo, um direito essencial,
natural e digno do homem.

Sobretudo essa cadeio circular do dominagdo produz efeitos em nossas
bases didrias e cotidianas que reproduzem nossa cultura, e que opresentam-se
inadequadas e desestimulantes para um nove avango para o futuro.

Warner sintetiza: Hé cerfa continuidade entre as vérias formas de organizagto
social e a varias formas de cultura; mas a continuidade cultural é a mais assinalével,
por dois motivos principais: primeiro, porque é mais fécil vislumbrar possibilidades do
que pb-las em prética; segundo, porque as mudangas e os progressos, na sociedade,
sofrem resisténcios da parte daqueles a quem qualquer mudango parece prejudicial, jG
que se enconfram, no momento, no topo da escala social. Nas ocasiGes em que a
mudanga social se impée, o cultura entra em conflito com os padrées que, por sinal,
foram adotados e apropriadamente sustentados pela cultura no passado, mas que se
revelam agora.” ¥

Néo somente o sistema juridico, mas o conjunto dos aparelhos que ddo
aparato & dominagdo, como as religides, instituigdes, e regulamentos que norteiam e
cerceiam os atos individuais, fem papel predominante no entendimento da formagao
de cédigos de leis, que incriminam certos atos os quais demonstrardo d influéncia
estatal na liberdade do individuo (o crime de aborio é ¢ exemplo cloro desse
cerceamento), a fungdo da cultura é também correspondente a um modelo muito
complexo, dentro do qual as forgas econdmicas e juridicas, se revelam como elemento
positivo e organizador do sociedade. Althusser cita Karl Marx para expressar-se sobre
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reprodugdo da educagdo na sociedade: “Cada individuo, isoladamente, para quem
tudo isso flui atrovés do tradicdo e da educagdo, pode imaginar que essa super estrutura
contém as verdadeiras razdes de seu viver e as premissas de sua conduta.”?

A escola, a familia, no conceito de Althusser, sdo aparatos ideolégicos do
estado, André Petitat citando Bowles e Gintis, no mesmo sentido esclarece: “formulam
a hipétese de uma correspondéncia entre a estrutura autoritaria das familias e os
valores correntes nos diferentes univedrsos do trabatho, Kohn descobriv que o
experiéncia profissional levava a transformar valores e comportamentos no s6 do
trabalho da vida em geral.'°

“a principo! diferenga entre as classes reside ns condigGes especificas nas
quais 0s pais e principalmente as maes punem a conduta indesejavel do fitho. Os pais
da classe operéria séo mais inclinados o punir ou deixar de punir tendo como base
conseqiiéncias diretas e imediafas das agdes da crianga; os pois de classe média
baseiom-se na sua interpretagdo dos intengdes das criangas. !

O poder e os privilégios se organizam através das instituigdes, chegando
afingir todas as manifestagées sociais, até mesmo ao nivel dos relogdes interpessoais.

A escola aparta os conhecimentos e os individuos, ao mesmo tempo gue os
seleciona e que lhes inculca esquemas, que contribuem para a manutengdo das relacbes
de produgtio e de dominio capitalista, Durkheim apresenta sua proposta quando afirma
que a sociedade impde ao individuo através da coergfio externa, pela doutrinagéio
autoritéria de valores.?

Esta légica apaga o papel do individuo na elaboragao de novos valores, e
conduz o uma espécie de imobilismo a uma sociedade fixa e estdtica; a legislagdo
positivista presente no Cédigo Penal e em seus principios, desconsidera o direito a
avtonomia reprodutiva, cujo desvalor & inculcado nas escolas através do ensino religioso
ou no aprendizado oculto na prépria escola ou na familia.

Thiollent esclarece: “os membros dao classe operdria, de um lado, tém
tendéncia a manifestar opinides “progressistas” quando interrogados sobre problemas
econdmicos — politicos tais como: sald@rio minimo, distribuigdo de rendo, efc.: por outro
lado, eles tém tendéncia em manifestar opinides “conservadoras” ou atitudes
autoritérias, quando se tratar de problemas, tais como: o familia, o sexvalidade, o
educagdo das criangas, etc., que ndo sdo percebidos na sua dimensdo politica mais
como questdes morais.” ™

“Q pensamento dos que representam topo da escala social sGo as premissas
dominantes em cada época, pois a classe que dispde dos meios para a produgdo
material, dispde com isso dos meios para o produgéio intelectual, as idéias portanto
sGo algo imposto de fora, com um pequeno grupo que os elabora e um grande
nomero dos que o recebem.”*

Outro ponto o ser discutido, é o formagdo positivista dos profissionais, que
provindos das estratificacdes sociais, de fomilias da classe {pequena — burguesa, média-
alta) que buscam e detém o conhecimento, como forma de diferenciagdo e
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reconhecimento social, e que trazem em seus preceitos, valores sedimentodos “dos
homens de bem” que v&o a igrejo aos domingos, estudam nas boas escolas, e que se
formam e atuam na sociedade como médicos, advogados, terapeutas justamente
eles, que tem papel predominante no campo social, mas que nos seus curriculos e
ementas que regimentaram sua formag@o universitaria lhes faltou um estudo de maior
abrangéncia sociolégica e humanistica, e essas deficiéncias se reproduzem em forma
de preconceitos, os quais tornam leis indcuas, fadadas ao continuismo, mascarando
milhdes de mortes que ocorrem em virtude de abortos clandestines todos os anos.

O direito penal deveria assegurar ao individuo seus direitos essenciais, e
reais, representondo a vontade social, e a materializag@o desses direitos, bem como,
a elaboragao e discussdo de leis, a qual ndo participa. Ferri, expoente do positivismo
no direito, coloca a razae e fundamento da reagéo punitiva, comeo defesa social, que
se promove mais eficazmente pela prevengdo do que pelo repressgo dos fotos
criminosos, e o pena deve ser indeterminada e ajustada & natureza do delinquente,
ndo a puni-lo, mas ajusta-lo, as condi¢des de convivéncia social.’s

Esse pensamento transportado o mulher, que usando de sua autonomia
reprodutiva e na sua liberdode de fer os filhos, que planejou, ndo permite nem de passagem
a comparagao desta conduta, com aquelas que o legislador define coma crime, trata-se
de uma conduta pessoal que ndo se enquadra nessa preocupagdo de ajuste social.

Se tomarmos por principio que a descriminalizagdo do aborto como uma
legitima questao de direitos humanos, que deve ser respeitado os principios da dignidade
humana, igualdade e néo discriminacdo, a pratica do aborto jomais deve ser imposta
a qualguer mulher, mas a sua ndo prdtica, também, portanto & legitimo a inelegibilidade
das mutheres que ndo se sintam em condigdes de manter uma gravidez.

E necessario que se entenda que o tratamento juridico adotado no Brasil,
quante ao aberto, tem natureza repressiva, que cuja a responsabilidade recoi sobre o
mulher, impondo-lhe uma obrigagao de ndo fozer (mesmo em condigdes autorizadas).
A este respeito 36nia Corréa esclarece:

“as novas circunstéincias politicas que envolvem o debate sobre legalizagao
e acesso ao aborto na América Latina ndo devem surpreender. Elas informam que foi
superada a barreira do siléncio, numa adotados oo longoe da década tem sido efetivas.
Mas também sugerem que a existéncia indicagdo inequivoca de que as estratégias de
consenso discursivo sobre o aborte inseguro no plano global foi um instrumento funda-
mental no processo de consfrugdo de um discurso piblico sobre a questo. Entretanto,
nesta nova etapa, as premissas e recomendagdes internacionais sero insuficientas,
pois precisamos mais do que polavros... é preciso estar perto das mulheres que tem
sido submetidas a essas formas de coergdo quando exercem seu direito de decidir... é
preciso, sobretudo repensar nossas estratégios no que diz respeito a como ganhar
corages e mentes para o sentido fundamental de justica e de liberdade que estd
implicito de demanda pela descriminalizagdo do aborto, "4
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CONCLUSOES:

O sistema juridico, reflexo da dominagao ideolégica, exercida pelos aparatos
do Estado, impde uma norma incriminadora de direito penal que considera a
interrupg@o da gravidez como crime.

As situagdes definidas pelo legislagiio como causas excedentes de
criminalidade, ndo refletem as expeciativas daquelas mulheres que decidem por néo
manter uma gestagdo seja por escolha propria, referente a um direito essencial da
pessoq, de liberdade, seja pela falta de condigdes materiais ou emocionais para manter
uma gravidez, ou responsabilizar-se por filho apés seu nascimento.

O sistema educacional oferecido pelo Estado, a educagdo na esfera da
familia, assim como, os dogmas religiosos, reproduzem as idéias preconceituosas
implantadas pelo Estado, e pelo interesse material da classe dominante, o que
impede a reflexéo e a discussao isenta de preconceitos, sobre os direitos do ser
humano.

Os profissionais das ciéncias humanas e bioldgicas, t8m sua formagéo
carregada de preconceitos e ideologias, em parte provenientes das disciplinas
curriculares de seus cursos, € em parte, provindas da formagfo de conceitos e
preconceitos adquiridos no seic das préprias familias de classe médio alia, que
representam o percentual maior de alunos universitarios dos ciéncias médicas e juridicas,
sendo que estas sdo algumas das causas da continuidade e do imobilismo juridico.
Justamente esses profissionais, os quais t&ém papel fundomental na descriminalizagéo
do aborto, na sua efetiva prdtica segura, assim como o dever de garantir o
materializagdo dos direitos essenciais dos individuos.

A questiio & mais profunda do que politica, diz respeito mais aos direitos do que
oo sistema juridico, é mais preconceituosa do gque religiosa, vai além dos objetivos
ideolégicos dominantes, que nos fazem acreditar que em nome da moral, os individuos
do sexo feminino, devem, reproduzir a figura de materna de Maria das sagrados escrituras,
para gque nunca se tome consciéncia dos direttos préprios e inaliendveis, os quais ndo
competem ao sistema juridico qualguer medida incriminadora, muito menos punifiva.,

O aborto, segundo nosso cédigo penal, serve como exemplo claro de
dominagdo ideolégica que transfere-se aos atos e conseqientemente aos Nossos
corpos. Trata-se de uma dicotomia, a qual, na magna carta, & assegurado os direitos
de liberdade. Nos principios juridicos internacionais de direito, é garantide a liberdade
e disposigao intelectual, fisica, e politica aos individuos. Ac mesmo tempo e contra
senso, leis penais incriminam o individuo feminino que tenha disposto dos mesmos
direitos e garantias constitucionais e principiolégicas que a constituigdo lhe assegura.
Portanto, neste mesmo sistema juridico onde € assegurado o direito de liberdade
oos individuos, obriga a mulher a manter a gesta¢do, mesmo sem considerar suas
condigdes materiais de sobrevivéncia, ou de direito de disponibilidade sob seu corpo,
que ao contrdrio é crime,

Referendando aqui a produgéio cinematogréfica do “Advogado do Diabo”
no qual o ator representando o diabo, em seu discurso, diz: que Deus dé ac homem
instintos, dom extraordindrio, depois para sua prépria diversdo, faz regras em oposi¢ao:
Olhe, mas n&o toque... Toque, mas nGo prove... Prove, mas nGo engula.
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Assim como Deus, o Estado e o sistema juridico fazem regras, e em oposigdo,
@is quais os individuos privados, véem seus direitos submetidos a leis de interesses
econdmicos, politicos e juridicos.
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HOSPITAL-DIA E O MEDICO PLANTONISTA

EMENTA
Os servigos de Hospital-Dia, devem manter médico plantonista durante todo
o periodo de funcionamento, inclusive os estabelecimentos da rede privada.

1 — DA CONSULTA

AUnimed de Sergipe, preocupada com a seguranga de seus usudrios quando
internados em servigo hospitalar Hospital-Dia, que ndo mantém equipe médica de
plantéao, enviou correspondéncia ao CRM/SE solicitando parecer a respeito.

O CRM/SE, néo encontrando fundamentagé@o na literatura para responder
ao consulente, encaminhou a consulia ao CFM.

2 - DO PARECER

A Portaria n°® 44 do Ministério da Saude, de 10 de janeiro de 2001,
considerando a necessidade de estabelecer critérios para a realizagao de
procedimentos cirdrgicos em regime de HOSPITAL-DIA, no seu artigo 2° define como
regime de HOSPITAL-DIA a assisténcia infermedidria entre a internagéo e o atendimento
ambulatorial para a realizagéo de procedimentos clinicos, cirdrgicos, diagndsticos e
terapéuticos que requeiram a permanéncia do paciente na unidade por um periodo
méximo de 12 horas.

O artigo 3° da mesmao portaria estabelece que para a realizagdo de
procedimentos em regime de HOSPITAL-DIA os unidades infegrantes do sistema Unico
de Satde-SUS deverdo cumprir, entre varios requisitos, que a equipe do Hospital-Dia
deve ser composta por, no minimo: 01 (UM) MEDICO, 01 {UMA} ENFERMEIRA e
AUXILIARES DE ENFERMAGEM, em nimeros suficientes e correspondentes aos leitos
disponiveis, durante todo o perfodo de funcionamento da unidade, para prestar
assisténcia aos pacientes.

Um outro requisitoc exigido pela mesma portaria, é que a unidade de sadde
deve garantir vaga aos pacientes e ter outras unidades de saude mais complexas
como referéncia, para transferir seus pacientes quando necessdrio.

3 - DA CONCLUSAO

De acordo com a Portaria n® 44/2001, os servigos de HOSPITAL-DIA
deverdo manter em sua equipe pelo menos um médico de plantdo durante todo o
periodo de funcionamento.
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A referida portaria se refere o unidades integrantes do Sistema Unico de
Sadde, mas em nosso entendimento essa regra deve também ser seguida pelas demais

unidades prestadoras desses servigos.

Este é o parecer, SMJ.

Brasilia, 15 de agosto de 2001.

Wirlande Santos da Luz
Cons. Relator

Parecer CFM n® 34/2001
Processo-Consulta CFM n® 7567/2001
Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 14/09/2001

Palavras-Chave - hospital-dia, plantonista

Key-Words - day hospital, night shift

REINO UNIDO

Hospital jogou corpo de bebé
em lavanderia

Um haspital da Gra- Bretanha
pediu desculpas formalmente por ter
despejado o corpo de um bebé
prematuro morto na lavanderia, No
incidente, ocorride em dezembro
passado, o bebé& acobou sendo enviado
junto com roupas do hospital Queen’s
Mary, em Kent, para uma empresa de
limpeza. Na companhia, localizada no
sul de Londres, o bebé James Fernandez
chegou a passar por uma mdquina de
lavar industrial.

Transcrito
Gazeta do Povo 31/01/02

NOVA ZELANDIA

Hospital guarda coragdes de fetos

Um escdndalo explodiu ontem
em um hospital de Auckland, capital do
Nova Zeléndia, depois da divulgogdo
de que o estobelecimento conservava
mais de 1.300 coragbes humanos, o
muioria deles de criangas ou de fetos,
sem que os pais tivessem sido
infermados. Muitos dos érgdos,
guardados hé 50 anos, procedem de
fetos abortados. Os coragdes vinhom
sendo utilizados nas aulas préticas do
curso de Medicino.

Transcrito

Gazeta do Povo 02/03/02
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USO DE COTURNO MILITAR

EMENTA
Nao hd4, disponivel na literatura brasileira, trabalho dientificamente conduzido
acerca do potencial patogénico dos calgados militares.

1 - DA CONSULTA

A presente consulto origina-se em requerimento da sra. NM.L.G.S.,
professora atualmente exercendo o mandado de deputada estadual no estado do
Acre, protocolodo no Conselho Federal de Medicina sob o n® 5. 121 de 30/05/
2000, que solicita parecer a respeito de:

“...)

) Articular a emissao de um laudo médico ou parecer técnico sobire as possiveis
seqielos — deformagdes da formagdo anatémica, dos fecidos das pernas, tornozelo,
panturrilha, como: varizes, calos secos — produzidas pelo uso do coturno militar.

b) Recomendar um calgado adequado, confortével, seguro e de aquisigio
acessivel, sempre considerando a relagdo custo- beneflmo, é luz do laudo médico ou
do parecer técnico referido {...}"

2 - DO PARECER

Nomeadoe para emitir parecer através do oficic CFM n® 4137, este relator
solicitou & Diretoria de Sadde do Exército e & Sociedade Brasileira de Ortopedia e
Traumotologia (SBOT) subsidios para a emissao final deste parecer.

O Exéreito nos enviou texto que versava sobre normas de padronizagéo na
fabricagdio do coturno militar, que posteriormente foi enviade & SBOT, a fim de servir
de subsidio na elaboragéio do parecer da referida sociedade.

As Forcas Armadas, especificamente o Exército, 1&m um extenso manual
contendo as normas de especificagdio técnica utilizadas na fabricaggo do coturno militar.

Este manual apresenta as diversas especificagdes, como os caracteristicos
gerais do cabedal ao soldado, montagem, caracteristicas especificas, controle de
qualidade, identificagdo e embalagem dos coturnos.

Observa-se que antes do produto chegar ao usuério habituol, os coturnos
militares passom por um rigido processo de controle de qualidade em sua fabricagdo,
onde todos os itens de sua composigao sao analisados tecnicamente com a finalidade
de propiciar ao usudrio um produto confortdvel para o uso.

O uso do coturno militar é de emprego tradicional dentro das Forgas Arma-
das e forgas auxiliores, como é o caso das Policias e Bombeiros Militares, néo existindo
frabalhos especificos nas forgas auxiliares no sentido de identificar possiveis seqUelas
decorrentes do seu uso. Entretanto, recente trabalho desenvolvido pela Diretoria de
Satde do Corpo de Bombeiros do Estado do Acre para identificar as principais causas
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de afostamento do trabalho de seus militares, no ano de 1994, ndo encontrou em
seus resultados nenhuma causa de afastomento vinculada ao uso do coturno militar.

A Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia, através do Comité
de Cirurgia do Pé, respondeu a consulta através da Carta SBOT-0324, de 28/06/
2001, que possa a fozer parte do presente parecer:

“Informamos que ndo ha disponivel na literatura brasileira nenhum trabalho
cientificamente conduzido acerca da qualidade, durabilidade, aplicabilidade e potencial
patogénico dos calgodos militares, razdo pela qual néo podemos emitir qualquer opiniGo
arrazoada sobre o assunfo.

Em nossa opinido, seria desejavel que instituigdes ligadas &s principais
universidades brasileiras fossem contatadas no sentido de criar-se projeto, com dotagdo
orgomentdria e planejamento técnico, a fim de estudar o assunto e alcangar as
informagbes solicitadas.”

3 -DACONCLUSAQ

De acordo com o parecer, ndo ha comprovagdo de que o uso do coturno
militar leve &s seqielos mencionadas pela consutente. Portanto, néo se faz necessario
recomendar a froca de calgado das organizagdes militares do estado do Acre antes
que qualquer trabalho cientificamente conduzido venha a comprovar relagdo de causa
e efeito com o seu uso.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilio, 13 de julho de 2001.

Ricardo Frées Camarao
Cons. Relator

Parecer CFM n® 40/2001
Processo-Consulta CFM n® 5121/2000
Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 14/09/2001

Palavras-Chave - coturno militar, bota militar, dano ao pé
Key-Words - military buskin, military half boot, feet damage
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FINANCIAMENTO PARA’REAI.IZAQI"\O DE CIRURGIA
PLASTICA

EMENTA

Estéo passiveis de procedimentos apuratérios os médicos que beneficiam-
se de encaminhamentos de pacientes por empresas que praticam
financiamentos e parcelamentos de honorérios. A publicidade médica da
empresa registrada no Conselho Regional de Medicina é de responsabilidade
do seu diretor técnico.

Consulta 0 CRM-AC, mediante oficio de seu ilustre presidente, dr. Ricardo
Frées Camaréo, sobre uma empresa denominada Bela & Bela, instalada em Rio
Branco - AC, que identifica como empresa de financiamentos para cirurgia pléstica
publicou andncio onde se lé:

“Agora vocé pode fazer a pldstica que fanto sonhou. Parcelamento em até
18 meses.”

Contém o impresso, ainda, o nOmero de telefone e o enderego da empresa.

Por néo ser empresa inscrita no CRM-AC e pelo fato de estar ofertando
prestacdo de atividade médica, foi fiscalizada pela diligente equipe daquele Regional
que obteve de uma funciondria informagdes sobre o modo de agdo:

— Encaminha os pacientes a 2 (dois) médicos, que consultam e estabelecem
seus honordrios;

— A empresa financeira encarrega-se dos trémites para a obtengdo dos
valores;

- A prépria funciondria entregou aos conselheiros cartdes dos dois médicos
{onexos), o que, para o CRM-AC, confirma o vinculo dos mesmos & empresa.

A presente consulta nos oferece a oportunidade de frazer a este Plendrio a
preocupagdo do CRM-AC, que poderia ser a de qualquer um dos outros Conselhos
de Medicina do pals ou, mesmo, de qualquer médico procurando dirimir dividos ou
externar sua indignagfio.

MNao ha dovide que a interpretagGo dos ideais hipocrdticos vem sofrendo
constante e rdpida deteriorag@o, assim como o sociedade vem qos poucos
desacreditando da ética e da moralidade dos que por sua notéria posi¢do puoblica
deveriam exercitar e dar exemplo ao cidad@o comum. Este, a meu ver, € mais um
desses desvios morais que nos Gltimos anos vem banalizando e fragilizando o exercicio
da medicina. Se, por um lado, a sociedade e alguns médicos procuram meios para
vender sev frabalho, justificando que por serem pessoos juridicas legalmente constituidas
para esse fim ndo se vislumbra delito ético, por outro, hd entidades respeitéveis e
muitos médicos que véem nas entrelinhas desta nebulosa e promiscua relagdo a
necessidade de uma posi¢do oficial talvez até uma regulamentagéo.

Lutamos por dignidade, reclamamos por respeito e bradamos por nosso
poder perdido aos poucos. Se essa € a nossa batalha, ndo podemos deixar ao piblico
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aimpressdo de que nossa atividade pode ser associada & empresa de financiamento,
tal qual se faz carros ou eletrodomésticos.

Ao elaborar esta resposta, questiono:

Serd esta a realidade que nos espera em futuro préximo?

Seremos nés, médicos, neste futuro préximo, simples objetos de manipulagdo
da érea financeira?

Né&o tenho dividas de que neste momento temos de exigir o posicionamento
dos érgdos competentes para que a atividade financeira que gravita ao nosso redor,
tal que essas empresas e outros “atravessadores” denominados cortdes de descontos,
seja regulamentada e vigioda.

Ao CFM cabe abrir discussdo com a comunidade médica para avalior e
contrapor medidas necessérias. Finalizando, no presente caso denota-se claramente,
competenterente apurado pelo CRM-AC, o elo entre a empresa e os médicos,
configurando necessidade de instaurar procedimento apuratério. Se a empresa ja se
inscreveu no CRM, o diretor técnico deverd também responder por possiveis infragdes
s resolugdes sobre publicidade médica.

Este é o parecer, SMJ.
Brasflia, 13 de julho de 2001.

Antdnio Gongalves Pinheiro
Cons. Relator

Parecer Aprovado n® 34/2001
Processo-Consulta CFM n® 3958/2001
Parecer Aprovade

Sesséo Plendria de 12/09/2001

Palavras-Chave - cirurgia pléstica, financiamento cirdrgico, parceloménto, honordrio
Key-Words - plastic surgery, surgery financing, parcelling, medical fees
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REGISTRO DE DIPLOMA DE MEDICO ESTRANGEIRO

O Conselho Federal de Medicing, no uso das atribuigdes conferidas pela
Lei n° 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pele Decreto n® 44.045,
de julho de 1958 e,

CONSIDERANDO o disposto na Resclugio CFMn® 806, de 29 dejulho de 1977;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 98 e 99 da Lei n® 6.815, de 19 de
agosto de 1980, que restringe ao estrangeiro com visto tempordrio o exercicio de
afividade remunerada, bem como a inscrigiio em Conselhos de fiscalizagdo profissional;

CONSIDERANDO o disposto no pardgrafo Onico do artigo 99 daquele diploma
legal, que prevé a inscrigdo tempordria em entidade fiscalizadora do exercicio de
profissdo regulomentada dos estrangeiros que venham ao pais tGo somente na condigo
prevista no inciso V do artigo 13 da mesma lei;

CONSIDERANDO o disposto no item f do paragrafo 1° do artigo 2° do
regulamento a que se refere a Lei n® 3.268/57, aprovado pelo Decreto n®
44.045/58, que exige a prova de revalidagdo do diploma quando o médico tiver
sido formado por faculdade estrangeira.

CONSIDERANDO o teor do Parecer CFM n® 16, aprovado em 12 de junho
de 1997, que analisa a revalida¢do e reconhecimento de diplomas, certificados,
titulos e graus expedidos do exterior & luz da legislagdo brasileira vigente;

CONSIDERANDO o que determina a Resolugiio CFM n® 1.586, de 10 de
novembro de 1999, que exige o comprovante de proficiéncia na lingua portuguesa,
expedido pela universidade que revalidou o diploma estrangeiro;

CONSIDERANDO a definigéo legat da Residéncia em Medicing, constituindo
modalidade de ensino de pds-graduagdo caracterizada por treinamento em servigo,
conforme o artigo 1° da Lei n® 6.932, de 7 de julho de 1981;

CONSIDERANDO que este treinamento em servigo, que caracteriza a
Residéncia Médica, implica no exercicio de pratica profissional {atos médicos), além
de ocupar de 80% a 90% da carga horéria total do curso, consoante o pardgrafo 2°
do artigo 5° da Lei n® 6.932/81;

CONSIDERANDQ o teor do Parecer CFM n® 26/2000, aprovado na SessGo
Plendria de 3 de outubro de 2000, que andlisa as condigdes para o exercicio profissional
do médico estrangeiro com visto tempordrio no pais, bem como a impossibilidade de
cursar a Residéncia Médica em instituigdes nacionais;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na Sesséio Plendria do Conselho
Federal de Medicina realizada em 7 de fevereiro de 2001.

RESOLVE:

Art. 1° - O médico estrangeiro ¢ 0 médico brasileiro com diploma obtido
em faculdade estrangeira teréo o registro para o exercicio profissional no Brasil
regulamentado por esta resoluggo.

Art. 2° - Os diplomas de graduagdo expedidos por faculdades estrangeiras
somente serdo aceitos, para registro dos médicos nos Conselhos de Medicing, quando
revalidados por universidades piblicas, na forma da lei.

Pardgrafo Unico — O médico estrangeiro, paro obter o regisiro nos Consethos
Regionais de Medicina, deve comprovar a proficiéncia na lingua portuguesa, nos
termos da Resolugdo CFM n° 1.586/99.

Art. 3° - O médico estrangeiro, com visto permanente no Brasil, pode
registrar-se nos Conselhos de Medicina e usufruir dos mesmos direitos dos médicos
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brasileiros quanto ao exercicio profissional, exceto nos casos de cargo privativo de
cidaddos brasileiros natos ou naturalizados, sobretudo ser eleito ou eleger membros
nos respectivos Conselhos, observado o disposto no artigo 2° desta resolugdo.

Art. 4° - O médico estrangeiro, detentor de visto tempordario no Pals, ndo
pode se inscrever nos Conselhos Regionais de Medicina e estd impedido de exercer a
profisséo, salvo a excecdo prevista no inciso V do arfigo 13 do Estatuto do Estrangeiro.

Paragrafo 1° - O médico estrangeiro, portador de visto tempordrio, que venha
ao Brasil na condigdo de cientista, professor, téenico ou simplesmente médico, sob regime
de contrato ou a servigo do governo brasileiro (indso V do arfigo 13 do Estatuto do Estrangeiro),
estd obrigado a inscrever-se nos Conselhos de Medicina para o exercicio de suos atividades
profissionais enquanto perdurar o visto, observado o disposto no arfigo 2° desta resoluggo;

Pardgrafo 2° - Na hipétese prevista no paréagrafo anterior, é necesséria a
apresentagéo do contrato de trabalho ou documento especifico que comprove estar o
médico estrangeiro a servigo do govemo brasileiro, que deu origem ao visto temporério,
junto com os demais documentos exigidos para inscrigéo no respectivo Conselho.

Art. 5° - Os Conselhos Regionais de Medicina devem tomar ciéncia da
presenga de médico estrangeiro, detentor de visto tempordrio, que venha ao Braosil na
condig&o de estudante (inciso IV do artigo 13 do Estatuto do Estrangeiro) para realizar
cursos de pés-graduaghio na drea médica em nivel de especializagéo, mestrado,
doutorado ou pés-doutorado, sem praticar atos médicos no Pais.

Pardgrafo Unico — A notificagiio a que se refere o caput deste artigo deveré
ser feita aos Conselhos Regionais de Medicina através de comunicagéo formal e
cbrigatéria do direfor técnico, ou preceptor ou médico investido em fungao semelhante,
na instituigGo que esteja realizando os referidos cursos.

Art. 6° - O médico estrangeiro, detentor de visto tempordrio na condigéo
de estudante (inciso IV do artigo 13 do Estatuto do Estrangeiro) que tiver concluido o
curso de Medicina em faculdade brasileira, somente poderd inscrever-se nos Conselhos
de Medicina e exercer legalmente a profissdo se obter o visto permanente, além da
comprovagdo de proficiéncia na lingua portuguesa.

Art. 7° - Em nenhuma hipétese pode o médico estrangeiro, detentor de
visto temporério de qualquer modalidade, cursar Residéncia Médica no Brasil.

Art. 8° - Os editais para a sele¢do de candidatos, promulgados pelas
instituigdes mantenedoras de programas de Residéncia Médica, devem observar o
disposto nesta resolugéo.

Art. 9° - Fica revogado o Parecer CFM n.° 3/86 e demais disposigdes em
contrdrio.

Art. 10° - Esta resolugdo entra em vigor na data de sua publicagao.

Brasflia-DF, 7 de fevereiro de 2001
Edson de Oliveira Andrade Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretdrio-Geral

Resolugdo CFM n.® 1615/2001
D.O.U 9/03/2001, péag. 17 Sessdo |l

Palavras-Chave - registro de diploma, diploma de estrangeiro, visto de permanéncia,
médico residente estrangeiro
Key-Words - certificate registry, foreign certificate resident, permanent visa
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TRANSFERENCIA - VAGA - RESPONSABILIDADE DE QUEM?

Designado pela Portaria n.® 342/99-Al, para emifir parecer sobre a consulta
formulada pelo Dr. Luis Bernardo dos Santos Alonso, passo aos fatos:

QO Consulente solicita parecer sobre qual a conduta a ser seguida quando
da necessidade de transferéncia de pacientes do SUS para outro hospital, fazendo as
seguintes perguntas:

1 — No case de necessidode de fransferéncia do paciente do SUS, a quem
compete a responsabilidade de arrumar a vago? Ac médico ou ac Gestor?

2 - Quando da necessidade de acompanhamento médico do usuério do
SUS (paciente de alto risco), a quem compete ir junto? O Médico Assistente? Ou
deveria ser providenciodo pelo Gestor?

3 - No caso da responsabilidade ser do Médico Assistente, quem serd
responsavel pelo risco de vida no translado, deste profissional?

4 —Quondo do necessidade de equipamentos de suporte (0, monitor, desfibrilador,
bombas de infus@o), a guem compete prover: co Médico que assiste ou ao Gestor?

Isto posto, inicialmente fago a seguinte consideragGo:

Cumpre lembrar que o Cédigo de Etica Médica, prevé que a Medicina é
uma profissdo a servigo da satde do ser humanoe e da coletividade e deve ser exercida
sem discriminagto de qualquer natureza, devendo os doentes, particulares ou do
SUS, ser atendidos da mesma maneira.

Agora passo a responder os quesitos formulados:

1 - Apés confirmada a auséncia de risco de vida pelo médico assistente, o
paciente poderd ser encaminhado para outros hospitais, sendo que a responsabilidade
do encaminhamento cabe a ele, que & deve ter elaborado o diagnéstico e
providenciado a vaga para o atendimento.

2 —Todo paciente de alio risco deve ter 0 acompanhamento do médico assistente
ou de pessoa qudlificada, quando da sua impossibilidode, permanecendo a responsabilidade
do médico assistente até o recebimento do doente no local para onde foi transferido.

3 —Todo profissional deve aceitar os riscos inerentes ao exercicio da sua profisso.

4 — Os equipamentos necessarios para fal, serdo da responsabilidade do
médico, que serd transferido ao Gestor, se necessdrio, devendo estar o médico presente
para a devida aplicagdo.

QOutrossim, desde que este Conselho j& se pronunciou, por varias vezes,
sobre o assunto em questéio, sugiro que sejam encaminhadas ao Consulente cépias
dos Pareceres n.° 031/86, 0736/96.

E o parecer.
Curitiba, 7 de outubro de 1999,

Cons. Wadir Ripollo
Parecerista

Parecer CRMPR N° 1199/1999
Processo-Consulia CRMPR
Parecer Aprovado

Sessfio Plendiria de 22/11/1999.

Palavras-Chave - fransferéncia, vaga hospitalar, responsabilidade, acompanhante,
risco de vido

Key-Words - potient transfer, hospitalar admission, responsability, accompany person,
life risk
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LIMITACOES PARA ASSUMIR A RESPONSABILIDADE TECNICA

EMENTA

Somente é permitido ao profissional médico assumir responsabilidade técnica
em, no maximo, 2 {duaos) instituigdes publicas ou privadas prestadoras de
servigos médicos.

Refere-se a presente consulta a questionamento do CREMESP que instigado
pela Secretaria Municipal de Sadde de Jundiai — SP oficia a este CFM:

“Relata as dificuldade para o cumprimento da Resolugao CFM n.® 1.352/91,
no que se refere & responsaobilidade técnica nos unidades basicas de sadde e
ambulatérios de especialidades técnicas.

Sugere revisdo da mencionada resolugdo, a fim de que ela venha se adequar
& realidade do sistema piblico de satde, mesmo porque semelhante situagdo ocorre
em vdrias outras cidades que t8m compromisso na implantagéio do SUS”.

Anexa o oficio n.° 25/2000, da lovra da Dra. Wéania Maria Galhardi,
secretdria de Sadde de Jundiai:

— Existem no municipio 26 unidades bésicos de sadde e 6 ambulatérios;

—Existem unidades com até 8 médicos; e outras menores, com 3 e 4 médicos;

— Hé Grupo de Gestao Regional - GGR formado por 1 administrador, 1
enfermeiro e 1 médico que serdo responséveis pelo gerenciomento de 8 e 9 unidades:

— Qs ambulatérios terdo gerente médico.

Sobre o assunto, em virtude de desconhecermos maiores detalhes sobre a
legislagdo normativa dos nomeados Grupos de Gestdo Regional, solicitou este
conselheiro parecer da Assessoria Juridica do CFM, in verbis:

Nota Técnica do Setor Juridico n.® 386/2000

“Em virtude de sua nomeagbo para a relatoria do Processo-Consulta CFM
n.2 6.028/2000, o conselheiro Antéinio Gongalves Pinheiro solicita posicionamento
deste Setor Juridico, no tocante & divida sobre a existéncia de previsdo legol para o
criagdo dos “Grupos de Gestdo Regional”, por parte da Secretaria Municipal de Satde
da cidade de Jundiai - SP.

Nas razdes a seguir, passa este Sefor Juridico a se manifestar sobre a matéria
consultada em debate.

Primeiramente, é mister expor qual é a conclus@o que este Setor Juridico
chegou ao estudar e tentar definir o que sdo os Grupos de Gestdo Regional - GGR.
Em breve relato, temos que os GGR sdo unidades organizacionais pertencentes &
referida Secretaric de Sadde, compostos por urm administrador poblico, em enfermeiro
e um médico, e cada um responsével pelo gerenciamento de aproximadamente 8
(oito) unidades médicas, ou sejo, unidades bdasicas de salde ou ambulatérios de
especialidades médicas.

De acordo com as informagdes prestadas pela Secretaria consulente,
o numero de médicos pertencentes as unidades de saGde varia de 3 (trés) a 8 {oito),
de acordo com o seu tamanho. Sendo assim, ao fazer parte do GGR, o médico teria
que responsabilizar-se por mais de duas unidades de salde ao mesmo tempo, o que
lhe é vedado.
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A Resoluggo CFM n.° 1.352/92 é transparente ao dispor sobre o nimero
méximo de institui¢des onde um médico pode exercer a diretoria clinica ou técnica,
limitado a 2 {duas) instituigdes prestadoras de servigos/médicos, ai instituidas as
instituigdes pUblicos e privadas, mesmo quando tratar-se de filiais, subsididrias ou
sucursais na mesma instituigdo. Quanto a essa assertiva ndo hé o que discutir.

O consulente exalta a necessidade de adequacdo das normos do CFM & nova
mentalidade dos municipios ne compromisso de implantagao do SUS. Todavia, néo hé
como deixar de lado normatizagéo técnica a respeito da matéria, limitando a diretoria
clinica e técnica de um mesmo médico ao nimero méximo de duas instituigdes médicas,
sern colocar em risco o regular atendimento médico & sociedade comeo um todo.

No entanto, néo é esse o ponto estudado no presente. A atengdo deste
Setor Juridico repousa na previséo legal da criagdo dos GGR. Em contato telefénico
mantido diretamente com a secretdria municipal de satde da cidade de Jundioi, Dra.
Wania Maria Papile Galhardi, foi-nos informado que ndo existia embosamento
normative ou legal para a criogdo dos GGR. Também foi realizada pesquisa junto co
Ministério do Satde e nenhuma legislagéo pertinente foi encontrada.

Conforme os explicagdes obtidas, os GGR s&o criaggo politica da cidade,
que visa procedimentalizar os trabalhos médicos de maneira mais efetiva, visando
atender a populagdo de maneira mais aobrangente”(...).

Por convicg@o assumida frente a esta exposicdo da douta Assessoria Juridica
do CFM, somos de opinido que:

1 — Deva ser obedecida a Resolugdo CFM n.® 1.352/91, que diz em seu
arfigo 1° - “Ao profissional médico serd permitido assumir a responsabilidade, seja
como diretor técnico, seja como diretor clinico, em no maxime 2 (duas) instituigdes
prestadoras de servigos médicos, ai incluidas as instituigdes piblicas e privadas, mesmo
quando tratar-se de finais, subsididrias ou sucursais da mesma instituigéio”;

2 — Até que se tenha dados consistentes sobre a normatizagéo dos
denominados GGR, nde encontramos motivos para reviséio da resolugdo citada;

3 ~Seja enviada ao CREMESP para conhecimento e contato com a Secretaria
de Satde de Jundiai, para melhor etucidagfo e justificativas.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilio, 5 de outubro de 2000

Anténio Gongalves Pinheiro
Cons. Relator

Parecer CFM N° 10/2001
Processo-Consulta CFM N.° 6028/2000
Parecer Aprovado

Sessao Plendriade 11/01/2001

Palavras-Chave - responsabilidade técnica, limitagdes de cargos, diretor téenico
Key-Words - technical responsability, job limit, technical director
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VALIDADE OFICIAL PARA PROCEDIMENTOS
DIAGNOSTICOS OU TERAPEUTICOS

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuigées conferidas pela
Lei n.° 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulomentado pelo Decreto n.® 44.045,
de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDO que o médico deve aprimorar continuamente os seus
conhecimentos e usar o melhor do progresso cientifico em beneficio do paciente;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 2, 29, 38, 42, 44, 124, 127 e
132 do Cédigo de Etica Médico;

CONSIDERANDO « necessidade de normatizar o prética médica brasileira,
visando, o bem estar da populagéo e o perfeito desenvolvimento cientifico da Medicina.

CONSIDERANDO que os procedimentos experimentais médicos devem
obedecer & Resolugdo n.® 196/96 do Conselho Nacional de Sadde;

CONSIDERANDOQ, finalmente, o decidido na Sesséo Plendria do dia
13.12.2000.

RESOLVE:

Art. 1° - Os procedimentos diagndsticos ou terapéuticos, para serem
reconhecidos como vélidos e utilizdveis na prética médica nacional, deverdo ser
submetidos & aprovag@o do Conselho Federal de Medicina.

Pardgrafo Unico — A avaliagGo do procedimento serd feita através de
Cémaras Técnicas e homologada pelo Plenério do Conselho Federal de Medicina.

Art. 2° - O procedimento que tiver o seu reconhecimento negado, serd
considerado experimental, ficando que tiver o seu reconhecimento és normas especificas
que regem a matéria e somente poderd ser reavaliado apés dois anos de estudos,

Art. 3° - Revogam-se as disposi¢des em contrdrio.

Brasilia-DF, 13 de dezembro de 2000.

Edson de Oliveira Andrade Rubens dos Santos Sitva
Presidente Secretario-Geral

Resolugdo CFM N° 1609/2000
Publicado em D.O.U. EM 22/12/2000

Palavros-Chave - procedimento diagnéstico, procedimento terapéutico, procedimento
experimental, procedimento oficial

Key-Words - diagnostic procedure, therapeutic procedure, official procedure,
experimental procedure
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ANESTESIA EM CIRCUITO FECHADO UTILIZANDO MISTURA
DE GASES PRODUZIDA PELA USINA CONCENTRADORA
DE OXIGENIO

EMENTA

O inciso 3 da Resolugio CFM n.° 1.355/92, ao “Determinor que ndo
podem ser efetuadas anestesias em circuito fechado, utilizando a mistura
de gases produzida pelo using” [concentradora de oxigénio), visou a
seguranga do paciente e ndo encontrou razées, até a presente data, para
ser modificado.

A Resolugdo CFM N.° 1.355/92 foi elaborada com o objefivo de precaver
ocorréncias nocivas ao paciente, j@ que as usinas concentradoras de oxigénio néo
gozavam da protegdo do tempo para serem considerados procedimento seguro na
prética médica.

Até a presente data, o produto dessas usinas estd ainda sujeito as regras de
protegdio prescritas na Resolugiio CFM n.® 1.355/92, trabalho resultante do atuagdo
conjunta deste Conselho e do Sociedade Brasileira de Anestesiologia.

No que se refere oo inciso 3, gue interessa ao indagante, informar-lhe que
continua significando exotamente o que consta da redagdo: “os médicos ndo podem
efetuar anestesias em circuito fechado, utilizando a mistura de gases produzida pela
usina”,

Dada a clareza da norma sobre a qual incidiv a indagagdo, parece-nos
que o consulente ndo buscou “esclarecimento”, mas justificativas e fundamentos. Se
isto for correto, os comentdrios acima continvam valendo: governa, na resolugdo, o
critério de seguranga.

Este é o parecer, SMJ.
Brosilia-DF, 06 de setembro de 2000.

Oliveiros Guanais de Aguiar
Cons. Relator

Parecer CFM n.® 32/2000
Processo-Consulta CFM n.° §991/1999
Parecer Aprovado

SessGo Plendria de 13/12/2000

Palavras-Chave - anestesia, usina concentradora de oxigénio
Key-Words - anesthesia, hospitalar oxigen
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FORNECIMENTO DE DADOS DO PACIENTE POR EXIGENCIA
DE PREENCHIMENTO DE FORMULARIOS SOBRE
ACIDENTE DE TRABALHO

EMENTA

Hé previsdo legal e néio & anfiético o fornecimento de dados do paciente no
preenchimento de formulérios oficiais de acidente de trabalho que permitam
a identificagdo do perfil epidemiolégico da populagdo em questdo e fragam
beneficio social para o paciente, como é o caso da CAT,

1 — DA CONSULTA

Através do oficic CREMERJ n.° 17/2000, o presidente do Conselho Re-
gional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro, encaminha ao Consetho Federol de
Medicina copia do processo-consulta elaborado pele conselheire Cantidio Drumond
Neto, em resposta ao médico do Trabalho dr. A, C. M. — o qual, no CFM foi
protocolizado sob n.® 1.245.

Na consulta, o dr. A. M. indaga se é véalido o médico fornecer dados do
paciente quando esta exigéncia é imposta no preenchimento de formulérios sobre
acidentes de trabalho, como previste ne Portaria n.° 5.051, de 26/02/99, do Ministério
do Previdéncia e Assisténcia Social, e na Ordem de Servigo n.° 621, do Diretoria de
Seguro Social desse Ministério, onde estd normatizado o preenchimento da
Comunicagdo de Acidente de Trabalho (CAT).

O CREMER], através do conselheiro Cantidio Neto, emite a sua opinido
apés alguns considerados nos seguintes termos:

“Embora reconhegomos o utilidade do fornecimento de dodos, somos
contrdrios a esse posicionamento, em obediéncia ao que determinam a Resolugdo n2
56//3, do CREMERJ, e a Resolugao CFM n2 1,484, de 11/9/97".

Entretanto, o consetheiro relator do CREMERJ solicita o encaminhamento
de seu parecer ao Conselho Federal, a fim de, nesta instancia, ser submetido & andlise
e emisséio de parecer.

2. DO PARECER

A Resolugiio CREMERJ n° 56/93 dispde sobre a proibigiio do fornecimento de
diagndstico, codificado ou néio, &s entidodes conratantes de servigos de satde ou de reembolso
de despesos médicas, e veda ds mesmas a limitagGo do nimero de consultas e procedimentos
médicos. Por outro lado, a Resolugdo CFMn® 1.484 dispde sobre a permisséo do fomedmento
do diagnéstico da doenga em alestados médicos apenas nos situagdes de justa causo, exercido
do dever legal ou por solicitagéo do padente ou seu representante legal — neste Ofimo caso,
a concordéncia deverd estar expressa no documento.

A Portaria MPAS n® 5,051, revogada pela de n® 5.817, de 6/10/99,
estabelece orientagdes para o preenchimento do formulario CAT, enquanto que a
Ordem de Servigo INSS/DSS n® 621 crio o Manual de Orientagdo para o
Preenchimento da CAT.
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A CAT foi inicialmente prevista na Lei n® 5.316/67, que foi olterada ao
longo dos anos até ser aprimorada na Lei n°® 9.032/95, regulamentada pelo Decreto
n°® 2,.172/97. Temos ainda o que dispde o artigo 22 da Lei n® 8.213/91: “ todo
acidente de trabalho ou doenga profissional deverd ser comunicado pela empresa ao
INSS, sob pena de multa em coso de omissGo”. A apresentagdo do Manual contido na
OS/MPAS n°® 621 |ustifica que “cabe ressaltar a importancia da comunicagdo,
principaimente o completo e exato preenchimento do formulério, tendo em vista as
informagdes nele contidas, ndo apenas do ponto de vista previdencidrio, estatistico e
epidemiolégico, mas também trabalhista e social.”

Nas recomendogdes gerais para ¢ preenchimento da CAT, lé-se que devem
ser tomadas precaugdes para o seu preenchimento em vista dos aspectos legais
envolvidos, e que o atestado médico é de competéncia Unica e exclusiva do médico.
A CAT dever6 ser enviada ao INSS, que reterd a primeira via e destinaré as demais
vias conforme estabelece o item 1.2 da OS/MPAS n° 621:

* 22 vig — & Empresa

3° via - do Segurado ou dependente

4° via — o Sindicato de Classe do Trabalhador

5° via — ao Sistema Unico de Saude — SUS

6° via — & Delegacia Regional do Trabalho” .

Analisados alguns aspectos legais, passo a discorrer sobre o segredo médico
do ponto de vista deontolégico, usando como base o relatério contido no Parecer CFM
n°22/2000, da lavre do conselheiro Luis Augusto Pereirg, e o Capitulo IX - SEGREDO
MEDICO do livro Comentérios ao Cédigo de Etica Médica, 3° edigéo, do dr. Genival
Veloso de Franga,

O segredo médico é questdo polémica e confrovertida em virtude dos vérios
aspectos da prética médica. E um instituto milenar, cuja origem e obrigagdo moral
remontam ao juromento de Hipdcrates.

A regra é que todo homem tem o direito de se proteger da arbiréria e
desnecessdria invaséio de sua intimidade, mantendo fatos de sua vida em segredo.,
Hoje, apresenta-se como foro constitucional, uma vez que instituido como garantia
individual & inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da imogem e da honra -
artigo 5°, inciso X, da Constituigio Federal.

A privacidade de um individuo &, pois, uma conquista consagrada em todas
as sociedades organizadas, um principio constitucional e um ganho amplamente
protegido pelo Direito Piblico, regulamentado em nosso pais pelo Cédigo Penal, em
sev artigo 154: “revelar o alguém sem justa causa, segredo, de que tenha ciénciaem
razdo de fungdo, ministério, oficio ou profissdo, e cuja revelagdo possa produzir dano
a outrem — Pena de 3 meses o 1 ano de prisGo” .

A natureza confidencial do relacionamento médico-paciente é aceita pelos
meédicos como da maior importancia e exigida pela sociedade como forma de protegao.
Deve-se entender que o segredo néo pertence ao médico, ele & apenas o fiel
depositdrio. Assim, entende-se por segredo médico o siléncio que o profissional da
medicina estd obrigado a manter sobre fatos de que tomou conhecimento no exercicio
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de seu mister, e que ndo seja imperativo revelar. Nosso Cédigo Penal, portanto, afastou-
se do conceito absolutista — que impde o sigilo incondicional em qualquer situagéo -,
adotando o critério relativo do segredo quando admite a revelag@o por juste causa,
dever legal ou autorizagdo expressa do paciente ou de seus representantes legais. O
Cédigo de Etica Médica, por sua vez, traduz o mesmo espirito do Cédigo Penal Brasileiro.

Nos dias otuais, o segredo médico constitui-se numa forma de instrumento
social em favor do bem comum e da ordem publica. Por isso, a revelagdo do segredo
médico ndo pode, em situagdes mais que justificadas, revestir-se de um crime, pela
necessidade de proteger-se um interesse contrario superior e mais importante.

Atualmente, chega-se a admitir que o segredo médico deve tolerar certas
limitagdes, prevalecendo no entendimento de quase todos o interesse coletivo scbre o
interesse particular.

Para a efetiva caracterizagdo do delito de quebra do sigilo foz-se
necessdrio: 1 — Existéncia de um segredo: que seja conhecido um fato por um
nomero limitado de pessoas interessadas na sua inviolabilidade; 2 — Conhecimento
em razdo de fungdo, oficio, ministério ou profissdo: considera-se sigilo médico o
siléncio que o profissional deve manter sobre fatos conhecidos no exercicio ou em
face do exercicio de sua profissdo; 3 — auséncia de justa causa: entende-se por
justa causa o interesse de ordem moral ou social que autorize o ndo cumprimento
de uma obrigagfio, contando que os motivos apresentados sejam, na verdade,
justificados de tal violagdo; 4 - Possibilidade de dano o outrem: néo é necesséria
a produg¢do de um dano moral ou material para concretizar a infragéo; 5 — Existéncia
de dolo.

Q que deve prevalecer é o fato de o sigilo médico ser relativo, sendo
sua revelag@o sempre fundamental por razdes éticas, leguis e sociais. Aregra é a
manutengdo do segredo, sendo a sua quebra admitida apenas em situagdes muito
especiais do exercicio da medicina, quando seu interesse superior exigir ¢ quando
justificada pela justa causa, pelo dever legal e pelo consentimento expresse do
paciente.

A justa causa é um interesse de ordem moral ou social que justifique o nao-
cumprimento da norma e é engano que deve estar prevista, caso a caso, na lei.

A Resolugdo CFM n°® 1.488/98, que dispde sobre médicos que prestam
assisténcia médica ao trabalhador, discorre sobre preenchimento da CAT, dando
as devidas orientagdes aos médicos e possibilitando o entendimento da justa causa.
Assim como no Parecer CFM n® 20/2000, recentemente aprovado pelo Plenério
do CFM e do lovro do conselheiro Luiz Nédgi Nogueira Filho, que em suos
conclusdes sobre parecer assemelhado - possibilidade de quebra de sigilo -
entendeu e o Plendrio aprovou que “o fim social a ser atingido requer informagtes
precisas, as quais néo tipificam infragdo ética porque seu manuseio serd restrito a
funciondrios também sujeitos ao sigilo, com o dnico interesse em aprimorar os
servicos de saude”.
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Portanto, concluo como sendo possivel o médico fornecer dados de paciente
no preenchimento do atestado médico contido na CAT, pois caso néo preencha poderia,
em tese, prejudicar o rabalhador que necessita do documento a fim de geror direitos
trabalhistas.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilio, 16 de maio de 2001,

Ricardo Frées Camardo
Cons. Relator

Parecer CFM n° 37/2001
Processo-Consulta CFM n® 1245/2000
Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 14/09/2001

Palavras-Chave - decloragdo oficial, sigilo médico, segredo médico, acidente de
trabalho, interesse coletivo, interesse individual

Key-Words - official formulory filling, medical confidentially, individual interest, collective
inferest, occupational accident, medical confidentially

MAPA-MUND! - Gra-Bretanha

Casais querem usar embrides

Maois seis casais britdnicos
querem a aprovagdo da Autoridade para
Fertilizagéio Humana e Embriologia para
usar a fertilizagGo in vitro e ajudar o filho
doente, como véo fazer Roj e Shahana
Hashmi. O filho do casal Zain Hashmi
tem uma rara doengo sangiinea, a
talassemia. O sangue do cordao
umbilical do bebé seria usado para
substitvir a medula 6ssea de Zain e,
talvez, curd-lo.

Transcrito
Gozeta do Povo 26/02/02
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RESPONSABILIDADE DO ANESTESISTA
E DO RADIOLOGISTA

EMENTA

O anestesista s6 pode administrar anestesia a pacientes que se submetem a
cirurgias, procedimentos dolorosos ou exames pora esclarecimentos
diagnésticos sob a responsabilidade de profissional habilitado.

APRESENTAGAO

Em mensagem eletrénica dirigida ao CFM, o dr. G. A., pergunta se é possivel
a realizagdo de anestesia para tomografia sem a presenga do médico encarregado
pelo setor.

Refere-se o consulente que o assunto foi motivo de parecer no CRM-BA, e
indoga se o que foi decidido no regional daquele Estado também se aplica ao seu (Rondénia),
onde os radiologistas sGo poucos e os médicos solicitanrtes dos exames néo se fazem
presentes durante a sua realizagao, alegando que a responsabilidade & do radiologista.

A sua consulia foi protocolada no CFM em 2 de maio de 2000, sob n®
4.047/2000.

PARECER

A geografia do problema referido abrange Bahia, Rondénia, Brasil, e a
questdo resume-se a uma formulagdo elementar:

"Pode o anestesista administrar anestesias para procedimentos realizados
por pessoas que néo sdo médicos2”

A resposta & simples e categérica: NAOI

Anestesisas foram atos ludicos nas apresentagdes pioneiras do protéxido de
nitrogénio {gas hilariante). Mas logo que Morton fez o primeiro uso médico da narcose,
de modo teatral mas histérico, em 1846, o ato anestésico incorporou-se @ medicina e
tornou-se parte de um complexo terapéutico ou semidtico em que a presenga de outro
médico, para operar, conduzir ou definir qualidades de exames, torna-se mandatéria.

Anestesias sdo procedimentos de profunda responsabilidade e todos sabem
disto, mesmo os leigos desinformados em coisas da medicina.

Anestesias ndo podem ser administradas para testar qualidades de aparelhos,
nem eficécia de drogas, nem valor de técnicas ou procedimentos novos.

Anestesias ndo pedem ser administradas no ser humano sem um profundo
senso de responsabilidade.

Por isso, anestesias sé podem ser administradas por profissionais qualificados,
de preferéncia por anestesistas, em ambientes que oferegam seguranga, para
possibilitar o trabalho a ser realizado por:

1} médicos em condicdes de fazer cirurgias, de preferéncia por cirurgides
de habilitagdo confirmada;
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2) médicos incumbidos de realizar procedimentos dolorosos mas necessarios
para a restauragéio do sadde do paciente;

3) médicos que interpretam a qualidade de exames realizados com vistas a
esclarecimentos diagnésticos, e cuja presenga se faz necesséria para fins de confirmagdo
do qualidade do exame, da necessidade de repetigdes, de inje¢des de contrastes, efc.
E isto, evidentemente, s6 pode ficar a cargo do médico que domina a leitura dos
resultados obtidos. Tal é o caso dos radiologistus e dos que lidam com outras leituras
de bioimagem.

O ato anestésico & termo de um bindmio que tem em outro médico a sua
complementagéo, excluindo-se, pela natureza diversa de sua formagdo, os profissionais
que néo compartilham dos afributos que caracterizam os que se dedicaram & medicina.

Feitos esses comentdrios, sugerimos que o consulente seja informado do
Parecer n® 28/2000, elaborado pelo conselheiro Solimar Pinheiro e aprovado no
Plenério do CFM em 24/8/2000.

O referido documento, por ter alcance nacional, responde o que interessa
ao indagante.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 24 de joneiro de 2001.

Oliveiros Guanais de Aguiar
Cons. Relator

Parecer CFM n® 38/2001
Processo-Consulta CFM n® 4047/2000
Parecer Aprovade

Sess&o Plendria de 14/09/2001

Palavras-Chave - responsabilidade do anestesista, responsobilidade do radiclogista
Key-Words - anesthesiologist responsability, radiclogist responsability
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USO DA INTERNET PARA DIVULGACAO MEDICA

EMENTA

Néo constitui delito ético a divulgagio de assunto médico na Internet, desde
que feita nos ditames do Cédigo de Etica Médica e em obediéncio ds normas
previstas na Resoluggo CFM n® 1.036/80 e no Decreto-Lei n® 4.113/42.

A utiliza¢do da rede mundial de comunicagdo para divulgagdo de assuntos
médicos é desejdvel. O médico deve apenas se ater acs principios dogmaticos da
ética médica: respeitar o sigilo profissional; manter no anonimato pacientes; esclarecer
e educar a sociedade; evitar o sensacionalismo e a autopromog¢ao; ndo fornecer
consultg; 56 anunciar os titulos de especialidade registrados no CRM e néo participar
de andncios de empresas comerciais.

Havendo duvida sobre a abordagem de determinado tema, deve o médico
dirigir consulta especifica ao Conselho Regional de Medicina no qual esteja inscrito.

O dr. Miguel A. Contijo Alvares (CRM-MG 9143) dirige correspondéncio a
este egrégio Conselho solicitando esclarecimentos sobre divulgagdo de assunto médico
na rede mundial de comunicagdo - Internet.

Designado pelo conselheiro responsével pelo Setor, Dr. Julio Cezar Meirelles
Gomes, através do oficio CFM n® 4,947/98, a emitir parecer, passo & andlise dos fatos.

EXPOSICAO

O consulente encominha consulta nos seguintes termos:

“1- Pode o médico divulgar, via internet, seus proprios métodos propedéuticos
e terapéuticos para diferentes patologias inerentes & sua especialidade, usando a
“homepage” de acesso irrestrito, da sociedade a qual é filiado?

2 — No caso de processo médico-legal envolvendo informagoes médicas de
livre acesso divulgadas pela infernet, quem é o responsavel legal? O autor do texto ou
a sociedade que, ao médico ofereceu espago para divulgagéo pessoal?

Para finalizar, acrescentaria que a rede mundial de computadores (internet)
tem como algumas de suas caracleristicas a de ndo ter proprietdrio, nGo ter censura,
ser de total acesso e também de ser o caos um pouco organizado. Na minha opinido
condutas médicas pessoais ndio devem ser disponibilizadas na Internet, principalmente
em locais de acesso irrestrito.”

PARECER

O tema apresentado é de sumao importéncia, pela sua relevéncia, atualidade
e ineditismo, sendo muito pertinente para o momento. A Internet &, hoje, um veiculo
de transmissdo de informag¢do que ndo possui qualquer controle e norma especifica
no Brasil. A divulgagéo dos mais diversos assuntos e imagens é transmitida ao piblico
em geral (“internautas”) sem qualquer dilopidamento, fato que enseja, por vezes, um
total desvirtuamento da feleologia desta gigantesca “televiséo”. E a liberdade travestida
de libertinagem.
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Assim sendo, o presente questionamento deve ser analisado com muita
acuidade, visando garantir uma correta visdo das qualidades e perigos frazidos com a
tecnologia propiciada pela Internet.

DO CODIGO DE ETICA MEDICA

A ética na publicidade médica e suas vedagdes estdo estabelecidas nos
ortigos 131 a 140 do Cédigo de Etica Médica. Os dispositivos fazem vedagdes ao uso
incorreto da publicidade e divulgagdo de assunto médico e préticas propedéuticas.

O médico s6 deve divulgar assuntos de interesse coletivo desde que seja
pora esclarecer a sociedade quanio a processos educacionais.

E vedado ao médico:

Art. 131 - Permitir que sua participagdo, na divulgagdo de assuntos médicos,
em qualquer veiculo de comunicagdo de massa, deixe de ter cardter exclusivamente
de esclorecimento e educagdo da coletividade.

E vedado ao profissional médice valer-se da propaganda para angariar clientela
e autopromover-se. E o que dispde claramente o artigo 132, nos seguintes fermos:

£ vedado ao médico: :

Art. 132 - Divulgar informagdo sobre assunto médico de forma
sensacionalista, promocional ou de contetdo inveridico.

O profissional médico tem o dever de sempre albergar-se na verdode e
quando for divulgar seus métodos de tratomento deve fozé-lo de forma cientifica,
somente lhe sendo ética a divulgagdo de método propedéutico jG reconhecido pelo
érgdo competente. £ o que reza o artigo 133 do CEM, in verbis:

E vedado ao médico:

Art. 133 - Divulgar, fora do meio cientifico, processo de tratamento ou
descoberto cujo valor ainda néo esteja expressamente reconhecido por érgaos
competente.

O Cédigo de Etica Médica faz ainda diversas vedagbes, tais como participar
de anincios de empresas valendo-se da profissao médica, publicar trabatho cientifico
do qual ndo tenha participado da pesquisa, falsear estatisticas, etc. A doutrina ética é
sempre a mesma: garantir ao publico leigo, ou mesmo cientifico, a mais ampla,
verdadeira e ética informagdio médica, garantindo-lhe uma correta nogdo do tratamento
e do profissional médico anunciante.

DA RESOLUCAQ CFM N° 1.036/80

O assunto em comento é tdo grande relevéncia que mereceu por parte do
Conselho Federal de Medicina legislagao especifica, consubstanciada na Resolugé@o
n° 1.036/80.

A finalidade da norma referida feve sua razdo na “necessidode de que
sejam uniformizados e otualizados os procedimentos para divulgagdo de assuntos
médicos e métodos no Territério Nacional”. Qutrossim, almeja a referida resolugéo do
CFM a “solugdo dos problemas que envolvem a divulgagéo de assuntos médicos visando
oo esclarecimento da opiniGo publica”.
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Neste diapasdo, a resolugdo preconiza que toda propaganda, anincio e
demais formas de divulgagdo médica deverdo passar pelo crivo da CODAME (Comisséo
Permanente de Divulgogdo de Assuntos Médicos).

O artigo 16 da cludida resolugdo dispée que:

Art. 16 - A Comisséio de Divulgagdo de Assuntos Médicos terd como
finalidade:

a—dar parecer a consultas feitas ao Conselho Regional de Medicina o respeito
de publicidade de assuntos médicos, interpretando pontos duvidosos, conflitos e omissdes;

b — emitir parecer sobre matéria que envolva divulgagdio médica, inclusive
publicagées de trabalhos cientificos, sempre que a ela for submetidas;

¢ — quando necessdrio, observar os médicos primariamente envolvidos em
publicidade, nos casos para elo analisados;

d - propor ao Conselho Regional de Medicina a instauragdo de Processo Etico-
Profissional nos casos que tenham caracteristicas de infragéo ao Cédigo de Etica Médica;

e — providenciar para que a matéria relativa o assunto médico, divulgado
pela imprensa leiga, ndo ulirapasse, em sua tramitagdo na Comissdo, o prazo de
sessenta (60} dios.

Outrossim, estabelece o artigo 7° da mesma norma que a divulgago de
assunto médico para o piblico leigo, deve estar sempre em conformidade com os
postulados éticos. Ademais, conforme o mesmo artigo, havendo acerca da ética da
matéria a ser divulgada, o CRM deve previamente ser consultado, nos seguintes termos:

Art. 7° - O médico pode, usando qualquer meio de divulgagao leiga, prestar
informagbes, dor entrevistas e publicar artigos versando sobre assuntos médicos que
sejam estritamente de fins educatives.

) § 1° - Em fais casos deverd ater-se aos postulados éticos contidos no Cédigo
de Etica Médica em vigor e nas Resolugées do Conselho Federal de Medicina.

8 2° - Sempre que em divida sobre como abordar assunto médico pora o
publico, deverd o profissional solicitar prenunciamento prévio do Conselho Regional
de Medicina.

Portanto, pode o profissional de medicina divulgar assuntos médicos ao
publico leigo, primeiramente, respeitando os postulados do Cédigo de Efica Médica,
ja referidos. Outrossim, havendo divida quanto & deontologia da divulgagéo, deve
consultar previomente o CRM, através da CODAME (ComissGo Permanente de
Divulgagao de Assuntos Médicos), cujas afribuigbes & foram anteriormente elencadas.

O artige 8° do referido diploma faz referéncia a autopromogfio e a
concorréncia desleal, in verbis:

Por ocasifio das entrevistas, comunicagdes, publicagdes de artigos e
informagdes ao publico, deve o médico evitar sua autopromogéo e sensacionalismo,
preservando, sempre, o decoro da profissao.

§ 1° - Entende-se por autopromogdio, quando o médico, por meio de
entrevistas, comunicagdes, publicagbes de artigos e informagdes, procura beneficiar-
se, no sentido de angariar clientela, fazer concorréncia desleal, pleitear exclusivamente
de métodos diagndstico e terapéutico e auferir lucros.

Entendo que cabe ainda transcrever o artigo 1° do Decreto-Lei n® 4.113,
de 14 de fevereiro de 1942, que regula a propaganda de médicos, cirurgides-
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denfistas, perleiras, massagistas, enfermeiros, de casas de sadde e de estabelecimentos
congéneres. Assim, disciplina o dispositivo:

Art. 1° - E proibido aos médicos anunciar:

| - cura de determinadas doengas, para as quais ndo haja fratomento préprio,
segundo os atuais conhecimentos cientificos;

I! —tratamento para evitar a gravidez, ou inferromper a gestagao, claramente
ou em termos que induzem a estes fim;

Il - exercicio de mais de duas especialidades, sendo facultada a enumeragao
de doengas, érgdos ou sistemas compreendidos na especializago;

IV — consultas por meio de correspondéncia, pela imprensa, caixa postal,
radio ou processos andlogos;

V - especialidade ainda néo admitida pelo ensino médico, ou que nao
tenha tido a san¢do das sociedades médicas;

VI - prestagéo de servigos gratuitos em consultério particular;

VIl - sistematicamente, agradecimentos manifestados por clientes e que
atendem contra o ética médica;

VIl - com alusées detratoras a escolas médicas e a processos terap@uticos
admitidos pela legislagdo do pals;

IX - com referéncia @ métodos de fratamento e diagnéstico ndo consagrados
na prdtica corrente ou que ndo tenham fido a sangdo das sociedades médicas;

X — atestados de cura de determinadas doengas, para as quais ndo hoja
tratamento estabelecido, por meio de preparatérios faramacéuticos.

As proibigbes trazidas no decreto-lei transcrito foram todas albergadas no
Cédigo de Efica Médica, devendo o médico anunciante respeita-las, sob pena de
estar ferindo postulado deontoldgico e responder a processo disciplinar.

A divulgagdo de assunto médico, propagandas, entrevistas, etc., deve sempre
basilar-se nos ditames éticos, visando a uma correta e verdadeira informagdo ao
publico. Assim, também improcede qualquer proibigdo & boo divulgagdo, pautada na
aludida resolugso e no Cédigo de Etica Médica.

Da divulgagtio de assunto médico na rede mundial de computadores (internet)

Poucas néo foram as inovagdes trazidos pela Internet. Hodiernamente, esse
veiculo de comunicagdio possui piblico mundial quase sem estimativas corretas, devido
& quantidade de adesdo didrias e & capacidade de angarior novos adeptos.

Vale frisar que a Internet é um veiculo de divulgagdo mundial. O seu acesso
é t5o vasto que as matérias ali divulgadas podem ser vistas em todos os continentes e
por uma gama incomensurdvel de pessoas. A capacidade de transmissdo ndo tem
limites, acolhendo todos os povos e culturas de mundo.

Como veiculo de comunicagdo, a Internet tem conseguido uma clientela
imensamente superior a de qualquer outro instrumento de divulgagdo. Seu acesso é
mundial e sua “freguesia” a mais eclética possivel. Sendo assim, a veiculagéo de
assunto médico na Internet deve também pautar-se nos corretos ditames da ética
médica. Porfanto, antes da colocagdo de qualquer matéria, andncio ou propaganda
médlca, devem ser observados todos os arhgos do Cédigo de Etica Médica, da Resolugéio
CFM n® 1.0346/80 e do Decreto-Lei n® 4.113/42.
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O néo — cumprimento das diretrizes juridicas e éficas acima relacionadas
podem ensejar ao médico anunciante processo ético perante seu 6rgéo de classe, bem
como sangdo juridica pelo ndo — cumprimento do Decreto-Lei n® 4.113/42. assim, a
matéria médica divulgada na Internet deve merecer por parte do anunciante uma atengio
especial, tendo em vista sua abrangéncia e capacidade de ser vista no mundo inteiro.

Ademais, cabe lembrar que este é um veiculo de comunicagdo completo,
possuindo tanto o capacidade escrita como a visual e sonora. O andncio ali colocado
pode ser feito na forma escrita ou mesmo através de imagens e fotos, o que néo
ocorre em outros instrumentos de divulgagao.

CONCLUSAO

Para ratificar e sedimentar as informagbes prestadas, transcrevemos abaixo
os dez artigos do Cédigo de Etica Médica que fratam da matéria divulgagéo de assuntos
médicos, todos inclusos no Capitulo Xl - Publicidade e Trabalhos Cientificos.

E vedado ao médico:

Art. 131 — Permitir que sua participagéo, na divulgagdo de assuntos médicos,
em qualquer veiculo de comunicagio de massa, deixe de ter carater exclusivamente
de esclarecimento e educagdo da coletividade.

Art. 132 - Divulgar informagéao sobre o assunto médico de forma
sensacionalista, promocional ou de conteddo inveridico.

Art. 133 - Divulgar, fora do meio cientifico, processo de tratamento ou
descoberta cujo valor dinda néio estejo expressamente reconhecido por drgéio competente.

Art. 134 —Dar consulta, diagnéstico ou prescrigiio por intermédio de qualquer
veiculo de comunicagdo de massa.

Art. 135 ~ Anunciar titulos cientificos que ndo possa comprovar ou
especialidade para a qual ndo esteja qualificado.

Art. 136 - Participar de anincios de empresas comerciais de qualquer
natureza, valendo-se de sua profisséo.

Art. 137 - Publicar em seu nome trabalhe cientifico do qual née tenha
porticipado; atribuir-se autoria exclusiva de trabalho realizado por seus subordinados
ou outros profissionais, mesmo quando executados sob sua orientagdo.

Art, 138 = Utilizar-se, sem referéncia oo autor cu sem a sua autorizagéo
expresso, de dados, informagdes ou opinides ainda nae publicados.

Art. 139 — Apresentar como originais quaisquer idéias, descobertas ou
ilustrag@es que na realidade ndo o sejam.

Art. 140 - Falsear dodos estatisticos ou deturpar sua interpretagéo cientifica.

“1 — Pode o médico divulgar, via Internet, seus préprios métodos
propedéuticos e terapéuticos para diferentes patologias inerentes & sua especiclidade,
usando a “homepage” de acesso irrestrito, da sociedade a qual é filiado?

Resposta. Néo. A divulgacGo de métodos aplicados & medicina sé pode ser
feita quando estes forem consagrados pelo conhecimento cientifico, respeitando-se o
sigilo profissional, e devem servir para esclarecimento e educag¢do da sociedade,
evitando o autopromogdo, o sensacionalismo e a concorréncia desleal. Quando os
métodos sae inovadores o médico tem o dever éfico de divulga-los nos meios cientificos
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para que ganhem a chancela de verdade cientifica e, assim, possam ser usados pelos
demais médicos. Somente apds este procedimento, poderd ser levado ao conhecimento
do publico em geral.

“2 - No caso de processoc médico-legal envolvendo informagdes médicas
de livre acesso divulgadas pela internet, quem é o responsavel legal? O autor do texto
ou a sociedade que, ao médico ofereceu espago para divulgagio pessoal?

Resposta. A rede mundial de computadores {Internet) tem, entre outras,
algumas caracteristicas especificas; a de ndo ter proprietario, ndo ter censura, ser de
total acesso e, também, ser o caos um pouco organizado. Na minha opinio, condutas
médicas pessoais ndo devem ser disponibilizadas na Internet, principalmente em locois
de acesso irrestrito. N&o pode ensejar divida que, em caso de abertura de Processo
Etico-Profissional por divulgagao de assunto médico de forma ilegal, quem ird re-
sponder seré o médico autor da divulgagio,e ndo a empresa que ofereceu o espago
na Internet, Somente o médico (pessoa fisica) é passivel de sofrer processo ético-
disciplinar, a pessoa juridica (provedora) ndo poderd ser responsabilizada sob o viés
da ética médica por qualquer irregularidade divulgada na Internet.

Né&o existe ainda no Brosil uma legislagd&o prépria pora esse veiculo de
comunica¢do, nem mesmo um controle de qualquer érgédo governamental. Existe,
sim, uma tentafiva por parte da Policio Federal em coibir imagens de pedofilia e
outros crimes pela Internet. Todavia, com relagio a assunto médico, a norma é de
responsabilidade dos Conselhos de Medicina.

A utilizagGo da rede mundial de comunicagdo para divulgagao de assuntos
médicos & desejavel, apenas o médico responsdvel pela divulgagao deve-se ater aos
principios dogmdticos da ética médica. Havendo divida sobre a abordagem de
determinado tema, deve dirigir consulta especifica ao Conselho Regional de Medicina
no qual esteja inscrito.

E o parecer. Sub examine.
Brasilia, 03 de setembro de 1999.

José Abelardo Garcia de Meneses
Cons. Relator

Parecer CFM N° 63/1999
Processo-Consulta CFM n° 6228/1998
Parecer Aprovado

SessGo Plendria de 30/09/1999

Palavras-Chave - internet, divulgagédo pela internet, comisséo de divulgagéio
Key-Words - internet, internet divulgation, broadcasting commettee
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DOENTE CRONICO E /OU TERMINAL: AUTONOMIA DO
PACIENTE X AUTONOMIA DO MEDICO

Jorge Rufino Ribas Timi*

"A vida é curta e o aprendizado longo; a crise é efémera; a experiéncia perigosa;
a deciséio diffcil. O médico precisa estar preparado para fazer ndo apenas o que julga
certo mas fambém fazer com que o paciente, seus ossistentes e outras pessoas colaborem”.
Hipécrates

1. INTRODUGCAO

A pedra bosilor da medicina é o relacionamento médico-paciente. Hipécrates
em seu aforismo acima’ jd@ mostrava a importéncia da participagao do paciente neste
relacionamento e chamava a atengfo que outras pessoas também fazem parte do
relacionamento médico-paciente. Este relacionamento é dindmico e se encontra em
constante evolugdo. A evolugGo do relacionamento médico-paciente nem sempre é
rapida o suficiente para ecompanhar as mudangas da sociedade e, via de regra, é
mais rapido que a evolugdo juridica em nosso ordenamento, quando a Justiga necessita
ser chamada para analisar pormenores desta relagdo.

O relacionamento médico-paciente néo & uma relagdo pura entre dois polos,
pois do lado médico é cada vez mais freqiente que o paciente seja atendido por mais
de um profissional, sendo que nem todos séio médicos, mas fazem parte do corpo de
profissionais da drea da sadde. Do lado do paciente tem de ser fevado em conta a
presenga da famlia, especialmente nos casos de atendimento de criangas, idosos, doentes
crbnicos e ferminais. Também merece atengGo quanto ao representante legal do paciente.
Além destes que deveriam ser os Onicos polos deste relacionamento, temos algumas
figuras que influem direfa e indiretamente no relacionamento médico-paciente que
560 o Sistema Unico de Sadde, as operadoras de sistemas de satde complementar e as
instituigbes hospitalares, que isoloda ou conjuntamente ampliam ou restringem direitos
de médicos e pacientes afetando diretamente o relacionamento médico-paciente.

2. PACIENTE CRONICO

O paciente crénico é todo aquele que apresenta uma doenga incurdvel.
Esta doenga pode ter uma evolugdo mais ou menos favordvel, ser mais ou menos
penosa, levar ou ndo o paciente ao 6bito. Por isso deve ser diferenciado o doente
crénico do doente crénico de acordo com a evolugio da doenga crénica que o acomete.

Q doente crénico com uma moléstia de curso insidioso passaré seus anos
em uma eterna mudanga de servigos de sadde e de profissionais médicos no expectativa
de cura para a sua doenga, entrefanto, sempre tera um ponto referencial com um
médico eleito por ele como aquele que o orienta mais freqiientemente e com quem

*Médico Angiologista. Advogado. Consalheiro do CRMPR.
Trabalho prermiado em segundo lugar no Concurse “Melhor monogrefia sobre ética médica™ 2001 promovido pele CRMPR
Enderego: R. Padre Agostinho, 1923, ap. 2601 Curitiba 80710-000
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pode discutir as diversas opgdes de tratamento que lhe apresentam bem como pode
se socorrer nos momentos de agudiza¢Go da doenga.

Por outro lado o doente crénico com uma moléstia grave tende a se manter
em tratamento com o mesmo profissional e o mesmo servigo de saude durante toda
a sua evolugdo, raramente trocando-os e quando isto acontece se dé por insatisfagéo
no relacionamento médico-paciente, por dificuldades de internagdo hospitalar e ainda
por tentativas terapéuticas com formas alternativas néio reconhecidas pelo Conselho
Federal de Medicina como tratamento médico.

3. PACIENTE TERMINAL

O paciente terminal é aquele que por uma situagdo crdnica ou aguda ndo
apresenta expectativa de sobrevivéncia em curto prozo, estando préximo ao desenlace
final, ou ainda como define o mestre Genival Veloso de Franga®:

“Paciente terminal ¢ aquele que, na evolugbo de sua doenga, é incurével
ou sem condi¢des de prolongar a sobrevivéncia, apesar da disponibilidade dos recursos,
estando, pois, num processo de morte inevitavel”.

Os traumatismos decorrentes da violéncia urbana s@o a principal causa
aguda de pacientes terminais em nossa sociedade, sendo que estes pacientes por
estarem em estado vegetativo irreversivel ou por apresentarem uma gama de lesées
incompativeis com a vida apresentam especial inferesse & ética médica devido &
possibilidade de doagéo de érgaos e tecidos. Dentre as causas agudas ndo fraumdticas,
os eventos cardiovasculares s&o os principiais fatores etiolégicos de doentes terminais,
entre eles podemos citor o acidente vascular cerebral hemorragico extenso, o infarto
agudo do miocardio com extensa necrose muscular, a trombose mesentérica e o
aneurisma roto da aorta abdominal.

As situagbes crdnicas mais comuns que levam o paciente a um quadro
terminal séio os tumaores onde j& se esgotaram as possibilidades terapéuticas, o
insuficiéncia cordiaca congestiva grau IV, a doenga pulmonar obstrutiva erénica
avangada, a AIDS sem possibilidades terapéuticas, as doengas neuroldgicas
degenerativas em fase avangada e os pacientes em estado vegetativo persistente.

4. AUTONOMIA DO MEDICO

Para exercer o medicina no Brasil, o cidaddo precisa ser graduado por
uma Escola de Medicina reconhecida pelo Ministério da Educagdo e ser habilitado
pelo Conselho Regional de Medicina do estado onde pretende atuar. Qualquer uma
das mais de 100 Escolas de Medicina no pais é apta para capacitar um médico, que
precisa apenas de seu diploma de conclusdo de curso para ser habilitado, sem que o
Conselho Regional de Medicina fago qualguer outra exigéneia para este habilitagdo.

Ao ter seu nome inscrito no Conselho Regional de Medicina, o médico deve
seguir os preceitos da Lei 3.268/57° e do Cédigo de Etica Médica®.

O Cédigo de Etica Médica* define a autonomia do médico em seu artigo
sétimo. O médico deve exercer a sua profissGo com ampla autonomia podendo,
inclusive, escolher a quem quer prestar os seus servigos. Esta amplitude ainda esta
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reforgada pelo Parecer-Consulta CFM 44/95 que desobriga o médico de proceder
rotinas obrigatérias por deciséio de sociedades de especialidades, devendo o médico
segui-las em favor do paciente e a seu critério, porém nunca em coréter sistemético®.

Esta ampla autonomia é também reforgada pelo artigo 8° do Cédigo de
Etica Médica* que diz:

"0 médico nao pode, em qualquer circunsténcia ou sob qualquer pretexto,
renunciar & sua liberdade profissional, devendo evitor que quaisquer restrigbes ou
imposigbes possam prejudicar a eficécia e a corregdo de seu trabalho”.

Ainda o Cédigo de Etica Médico* reforca esta liberdade em seu artigo 16,
quando defermina que nenhuma disposi¢ao estatutdria ou regimental poderd limitar a
escolha dos meios a serem posto em prética para o diagnésfico e fratamento do paciente,
independentemente de se fratar de hospital ou de instituigio pablica ou privada.

Faz parte da autonomia do médico indiciar os procedimentos adequados
ao pociente, dentro de seu conhecimento cientifico e das necessidades para se
estabelecer o diagnéstico e o tratemento do paciente, conforme visto no artigo 21 do
Cédigo de Etica Médica*.

O Cédigo de Etica Médica®, em seu arfigo 28, determina que o médico é
autdnomo para recusar atos médicos contrérios aos ditames de sua consciéncia, mesmo
que estes sejam permitidos pela lei, reforgando o principio que a lei ndo pode obrigar
um cidadéo, independentemente de sua atividade profissional, a pratficar atos contrérios
& sua moral.

O médico tem ginda autonomia para recusar-se o exercer a sua profisséo
e mesmo suspender as suas atividades quando as instituigdes em que atue ndo oferegam
ou deixem de oferecer condigdes adequadas ao seu trabalho ou que estas condigdes
existentes possam prejudicar ao paciente. Ao tomar esta deciséo, 0 médico se ompara
nos artigos 23 e 24 do Cédigo de Etica Médica*.

A legislagé@o brasileira ndo prevé especificamente a autonomia do médico,
pois a nossa legislagdo se isto o fizesse estaria eriando uma excegdo do principio da
igualdade entre os cidaddos.

5. LIMITES DA AUTONOMIA DO MEDICO

A autonomia do médico nédo poderia ser irrestrita, pois o colocaria em uma
posigéo de superioridade absoluta em relaggo aos seus semelhantes, por isso esta
autonomia é limitada pela fei civil, pelo Cédlgo de Etica Médica e pela moral.

O Cédigo de Etica Médica* em seu primeiro capitulo que trata dos principios
fundamentais deixa bem clara a limitagéo do autonomia do médico, jG nos seus dois
primeiros artigos:

Artigo 1°.

“A Medicina é uma profissdo a servi¢o da soide do ser humano e da
colefividade ..."

Artigo 2°

“Q alvo de toda a atengéio do médico é a salde do ser humano, em beneficio
da qual deverd agir com o médximo zelo e.0 melhor de sua capacidade profissional”.
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Oraq, se tanto o objetivo primordial da Medicina quanto o alvo de toda a
atengdo do médico é o paciente, fica claro que o médico ndo pode utilizar a Medicina
em beneficio prépric em detrimento go paciente, a quem implicitamente esté
subordinado.

Ainda neste sentido os artigos 6° e 48 do Cédigo de Etica Médica* reforgam
esta subordinagdo do médico aos interesses do paciente:

Art 6°:

“O médico deve guardar absoluto respeito pela vida humana, sempre em
beneficio do paciente. Jamais utilizard seus conhecimentos para gerar sofrimento
fisico ou moral, para o exterminio do ser humano ou para permitir e acobertar tentativa
contra a sua dignidode e integridade”.

Art. 48;

“E vedado ao médico exercer sua autoridade de maneira a limitar o direito
do paciente de decidir liviemente sobre o sua pessoa ou sev bem-estar”.

Mesmo a autonomia quase irrestrita que a parte inicial do artigo sétimo do
Cédigo de Etica Médico* confere ao médico é limitada em sua parte final quando
ocorre a auséncia de outro profissional que possa prestar o atendimento ao paciente
e nos casos de atendimento de emergéncia e de urgéncia, onde o médico fica obrigado
a atender o paciente, pois a sua recusa pode ser enquadrada como infragéo élica e
criminal, tipificando o crime de omisséo de socorro de acordo com o artigo 135 do
Cédigo Penal Brasileiro®.

De maneira similar, as disposi¢des estatutérias ou regimentais de quaisquer
tipos de instituigbes onde atue o médico, podem limitar o sua autonomia desde que em
beneficio do paciente, como & visto na parte final do arfigo 16 do Cédigo de Etica
Médica*.

Apesar do médico ter autonomia para indicar o procedimento diagnéstico e
terap8utico adequado ao paciente, isto é limitado a praticas reconhecidamente aceitas
e pela legislagao vigente, com diz a parte final do artigo 21 do Cédigo de Efica Médica®.

Na&o sé nestas questdes acima o Cédigo de Etica Médica* limita autonomia
do médico, este também proibe o médico de usar os seus conhecimentos para favorecer
a tortura, como pode ser visto nos artigos 49, 52 e 53, bem como de participar da
execuctio de pena de morte {artigo 54).

Quando o médico atua como pesquisador em busca da evolugdo do
conhecimento cientifico em prol da melhoria das condi¢des de tratarmento e de vida
do paciente, esto atuagdio deve respeitar a Resolugdo 196/96 da Comisséo Nacional
de Pesquisa’, a Declaragdo de Niremberg® de 1946, a Declaragéo de Helsinque® de
1964, declaragéo esta revista na 29° Assembléia Mundiol de Médicos realizada em
Téquio em 1975 e aceita pelo Conselho Federal de Medicina através da resolugéio
CFM 1.098/83'° e as normas do capitulo Xll do Cédige de Etica Médica?, que trata
da pesquisa médica, especiaimente, na situagdo em tela, ao artigo 130:

“E vedado ao médico realizar experiéncias com novos tratamentos clinicos
ou cirdrgicos em paciente com afecgdo incurdvel ou terminal sem que haja esperanga
razodvel de utilidade para o mesmo, néo lhe impondo sofrimentos adicionais”.

Algumas vezes o legislador cria barreiras para a autonomia do médico,
como por exemplo, a Lei 11.392/00" que proibe ao médico a solicitagfio de exomes
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diagnésticos da Sindrome de Imunodeficiéncia Adquirida sem a expressa autorizagtio
do paciente, como textualmente expresso em seu artigo 7° parégrafo 3°:

“QOs testes anti-HIV, oferecidos na rede de sodde piblica e privada, devem
ser expressa e previomente autorizados, sob pena do estabelecimento fer que comprovar,
por qualquer meio de prova, que o procedimento foi devidomente autorizado”.

Moralmente a autonomia do médico se limita & autonomia do paciente,
visto que este é o alvo de foda a atengfio do médico, eniretanto esta situagdo serd mais
aprofundada quando se aborda o conflito de autonomias entre a autonomia do médico
e a autonomia do paciente.

Ainda no compo da moral, ndo deve o médico buscar a obstinagio terapéutica,
pois estd ndo trard beneficios ao paciente, podendo acarretar-the ainda algum sofrimento
adicional e ainda pode representar um custo a mais para o sistema de saide.

A definigdio de obsfinagdio terapéutica é subjetiva ndo existindo consenso
sobre as suas reois dimensbes na prdtica clinica'?'3, Alguns autores defendem até
que seja impossivel para o médico deferminé-ta com seguranga & beira do leito™. Ela
é considerada como a utilizago ou manutengao de procedimentos diagnésticos ou
terapéuticos, sem que exista eficdcia ou utilidade do ponto de vista de evolugdo positiva
para o melhoromento das condigdes dos pacientes, sejo em termos clinicos de sobrevida
ou de qualidade de vida. Sao interventos inadequados para situago real do paciente,
desproporcionais aos resultados que poderiam ser esperados',

Por isso recomenda-se ao médico seguir o documento final da V Assembléia
da Pontificia Academia Pro Vita'3, em rela¢éo ao padiente terminal, que assinalou em
suas conclusdes:

“Quando o médico determinar que ndo existe meios possiveis para impedir a
morte de um paciente, que o dnico resulfado da aplicagdo de terapias avangadas é a
adicdo de sofrimento ao sofrimento, ele precisa reconhecer os limites do Medicina e da
sua infervencdo pessoal, aceitondo a inevitabilidode do morte. O respeito & pessoa que
esté morrendo, neste ponto, é o importante. O trabalho do médico e dos profissionais de
sadde continuard, atendendo e cuidando do aplicagdo de tratamentos proporcionais e
cuidados paliativos”,

6. AUTONOMIA DO PACIENTE

Todo ser humano é soberano, por isso a sua autonomia deve ser respeitada.

O paciente pode aceitar ou recusar quaisquer procedimentos a ele orientados
sem precisar justificar a sua decisdo. Esto deciséio deve ser respeitada pelo médico e
pela familia.

Alguns acreditam que o principic da autonomia do paciente deve ser
irrestrito, mesmo nos situagdes em que a recusa do tratamento possa colocar em
risco a prépria vida'®, como por exemplo, na recusa do uso de sangue e hemoderivados
pelas Testemunhas de Jeova'’. Engelhardt Jr acredita que nem os médicos e nem o
Estado devam interferir autoritariamente nas decisoes individuais, dentro de um universo
pluralisto e globalizado. Baseado na moral secular coloca gue, se a autoridade moral
¢ derivada dos individuos, entdo o direito de consentir, de dar permissdo, deve ter
centralismo moral'é, pois se um individuo tem o direito de consentir, deve-se deduzir
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que também tem o direito de recusor tratamentos em quaisquer circunstancias.

Este principio é embasado nos trés primeiros artigos do Declaragdo dos
Direitos Humanos'®:

Artigo 1°.

“Todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos. Sao dotados
de razdo e consciéncia e devem agir em relogdo uns aos outros com espirito de
fraternidade”.

Artigo 2°,

“Todo homem tern capacidade pare gozar os direitos e as liberdades
estabelecidas nesta Declaragdo sem distingdo de qualquer espécie”.

Artigo 3°.

“Todo homem tem direito & vida, a liberdade e & segurancga pessoal”.

Mas néo sé a declaragio dos Direitos Humanos'® prevé esta autonomia para
o pociente, pois ela tem suporte constitucional no caput do artigo 5° da Constituigdo
Federal de 1988'%, também na legislogdo infraconstitucional (Cédigo Civil Brasileiro™,
lei dos transplantes de 6rgaos?') e até mesmo no Cédigo de Etica Médica®.

No Cédigo Civil Brasileiro? vemos quais os individuos que apresentam a
capacidade de decidir. Este define em seu artigo 9° que o individuo ao completar 21
anos estd habilitado para todos os ates da vida civil, de onde se pode admitir que nesta
idade fodos os pacientes passam a gozar o direito de sua autonomia. Ainda no primeiro
parégrofc deste artigo sGc apresentados os modos pelos quais cessam a incapacidade
dos menores: a} por concessdo dos pais ou por sentenga judicial, se tiver 18 anos
completos; b) pelo casamento; ¢} pelo exercicio de emprego publico efetive; d) pela
colagio de grau em curse de ensino superior; e) pelo estabelecimento civil ou
comercial, com economia prépria.

Entretanto o Medicina vai contra o Cédigoe Civil nesta situagdo de limites da
capacidade individual, pois reconhece o direitc do menor de tomor suas préprias
decisées, desde que seja maduro para tanto, esta maturidade deve ser intelectual,
emocional, social e cultural??, pois o compromisse primério do médico é com o
paciente, devendo os pais ou responsdvel legal pelo menor ser informado apenas
quando o mesmo ndo tiver capacidade de lidar adequadamente ou de maneira
construtiva para si com aquilo que lhe foi informado ov solicitado?®. Esta situagbo é
bastante delicade para o médico, pois & uma decisdo pessoal sujeita a discussao legal
tanto do ponto de vista civel quanto do ponto de vista ético.

Qutra lei que dd autonomia ao paciente & a Lei 11.392/00" que, como jd
visto aborda a relagGo entre o médico e o paciente aidético, permite a este ndo deixar
que se realizem testes para o diagnéstico da referida enfermidade sem a sua autorizagéo.

O Cédigo de Hica Médica? é explicito em seu artigo 48 que & direito do
paciente de decidir livremente sobre @ sua pessoa ou seu bem-estar. Ainda em seu arfigo
56, o Cédigo de Etica Médica* define que o paciente tem direito de decidir livremente
sobre o execugdo de préficas diagnésticas ou terapéuticas, e que isto deve ser respeitado
pelo médico, mostrando assim o seu reconhecimento do autonomia do paciente.

O paciente tem autonomia para solicitar a realizagdo de conferéncia médica
(junta médica) quando quiser, e isto ocorre por inseguranga na conduta diagnéstica ou
terapéutica a que ele estd sendo submetido, o médico que estd conduzindo o caso ndo
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pode se opor a esta vontade e isto & previsto pelo Cédigo de Efica Médica* em seu artigo 64.

Uma situagtio especial da mulher esté ebordada no artigo 67 do Cédigo de
Etica Médica* onde ha a definigdo da escolha do método de anticoncepgéio, cabendo
go médico assessorar esta escolha, pode parecer que o tema ndo caiba nesta
monografia, entretanto existe o risco que representam alguns métodos de anficoncepgdo
e mesmo algumas gestagdes em mulheres portadoras de graves doencgas crénicas,
como por exemplo, no caso da paciente portadoras de Lupus Eritematoso Sistémico,

_especialmente em sua forma anticoagulante.

O paciente, diretomente ou por seu representante legal, tem autonomio do
livre acesso ao prontuério, pois é seu direito estar infeirado durante todo o seu tratomento
de sua situagdio, este direito é resguardado pelo artigo 70 do Cédigo de Hica Médica*.

A autonomia do paciente crénico e/ou terminal é regida por diversos fatores
que v&o desde o previsdo legal até a interagfio psicolégica do relocionamento médico-
paciente.

Quanto & capacidade de discernimento, o paciente pode ser ou ndo capoz
de tomar suos decisées. Quando nédo tem esta capacidade, a responsabilidade do
mesma é transferida para o seu representante legal.

Asituagdo do representante legal ainda é obscura no relacionamento médico-
paciente e necessita de estudos juridicos mais aprofundados para a resolugdo desta
questdo, visando solucionar as questdes que se apresentom nos casos de relacionamento
médico-paciente e/ou paciente-familiares conflituosos.

MNo tema em tela, o doente terminal incopaz de decidir tem suas decisées
transferidos para o representante legal, que em casc de menores serd o pai ou a
mae, no caso de conjuges serd o cdnjuge sadio e no caso de idosos normalmente serd
um dos filhos. Porém as relagdes humanas ndo séo tdo simples e uma questao
aparentemente facil como a que foi exposta se complica quando os pais sdo separados
e divergem do tratamento proposto; quando hé divergéncia entre o cdnjuge sadio e
os familiares do cénjuge doente e até mesmos com os filhos do casal; e ainda, nos
casos de idosos, com prole numerosa, ndo raro existem diversas opinides, dificulfondo
a andamento do fratamento, gerando um conflito no relacionamento médico-paciente.

Na questdo do representante legal, se for adotada a analogia com o instituto da
curatela, com visto nos arfigos 453 e 454 do Cédigo Civil Brosileiro®, e com o insfifuto da
curadoria dos ausentes, pelo exposto nos artigos 466 e 467 do Cédigo Civil Brasileiro®,
temos que o codnjuge sadio é responsavel pelo conjuge doente, na falta deste o pai, a mée
e o descendente maior respectivamente e entre os descentes os mais proximos precedem
os mais remotos. Na falta das pessoas mencionados cabe o decis@o ao juiz.

O Cédigo Civil Brasileiro? ainda pode ser utilizado em seu artigo 384,
onde em seu inciso V diz que aos pais compete representar os filhos até os 16 anos
para os atos da vida civil e assisti-los apés esta idade, suprindo-lhes o consentimento.

Com relagiio ao menor e com a igualdade entre o homem e a mulher assegurada
constitucionalmente desde 1988, o representante legal pode ser resolvido conforme o
artigo 21 do Estatuto da Crianga e do Adolescente®, que em caso de divergéncio entre os
pais, qualguer um deles pode recorrer a Justica para que esta fixe o péirio poder.

O Coadigo Civil Brasileiro?® nao aborda, exceto nos casos de interdigdo,
quem € o responsdvel civil pelo idoso e nem quais as condigdes que esta
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responsobilidade é refirada do préprio paciente.

Entretanto ainda o nosso ordenamento juridico carece de legislagGo atualizado
e aprofundada sobre o assunto do representante legal em casos da drea da sadde.

A autonomia do paciente se estende também na guesto da doagdo de
6rgdos e tecidos e deve ser respeitada mesmo apds a sua morte, e certas situagdes.
No caso especifico de doagio de érgéo e tecidos, os pacientes manifestos como
doadores ou como ndo doadores devem ter a sua vontade respeitada, a lei prevé que
doador é todo o cidad@o que néo é expressamente ndo doador, sendo que esta
vontade deve estor registrada em sua Carteira de ldentidade Civil ou Carteira Nacional
de Habilitagdo ou em ambas?', ao enirar em vigor esta lei comparava a nossa legislagao
a paises como a Finléndia, Grécia, Htélia, Noruega, Espanha e Suécia pelo instituto da
doagdo presumida®, entretanto quando néo hé o registro nos documentos citados da
vontade de ser doador, o pai, o mae, o filhc ou o cdnjuge poderd manifestar-se
contrariomente & doagao, o que serd obrigatoriomente acatado pela equipe médica®.
No caso dos ndo doadores ndo deve a familia mudar esta decisdo, mesmo que esta
mudanga seja louvéve! do ponto de vista social, humanitério e moral, ela é eticomente
questiondvel. No sentido contrdrio, a familia ndo deve criar obstaculos & retirada de
4rgdo dos doadores manifestos, sendo esta atitude condendvel do ponto de vista so-
cial, humanitdrio, moral e ético, cabendo ao Ministério Péblico uma atitude quando
conhecedor deste problema, atitude esta que ndo tem prosperado em nosso meio,
devido ao desgaste emocional fipico desta situagao, apoiade ainda na Medida Proviséria
1.959 de 20/10/20007% que revogou o instfituto do doagfio presumida:

“A refirada de tecidos, 6rgdo e partes do corpo de pessoas falecidas, para
transplante ou outra finalidade terapéutica, dependerd da autorizag@o de qualquer
um de seus parentes maiores, na linha reta ou colateral, até o segundo grau inclusive,
ou do conjuge, firmado em documento subscrito por duas testemunhas presentes &
verificaggo da morte”.

Apesar desta Medida Provisdria? seguir os costumes do povo brasileiro no
tocante da doagao presumida, que nunca fez parte de nossa cultura, esta também
tenta interferir na vontade do individuo ao revogar as manifestagdes da vontade registras
em documento oficial de idenfificagdo apés 1° de margo de 2001, demonstrando
que o Poder Executivo quando exerce a atividade legislativa tem o mesmo vicio do
Legislativo que é interferir na vontade do cidadao.

7. LIMITES DA AUTONOMIA DO PACIENTE

As limitagdes da autonomia do paciente esto ligadas a moral, alei e a suo
capacidade de discernimento.

Ao contrario dos argumentos de Englhardt Jr.'® da autonomia irrestrita,
baseados na moral secular, Sgreccia?” critica a vis@o de que a vida possa estar a
servigo da liberdade sem limites. Que essa, ao contrério de ser um valor absoluto, foz
parte da notureza humana, a qual néo se pode dispor, pois dispondo-se da natureza
humana, estamos dispondo da sua prépria dignidade. Dentro desse contexto
personalista, ndo & eticomente aceitdvel a decisdo de se dispor de tratamentos que
possom potencialmente salvar a vida. O paciente deve ter o direito de poder escolher
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entre os varios tratamentos propostos, aguele que mais se aproxima do ideal pora ele,
avaliando e sendo esclarecido sobre os riscos e beneficios de sua decisdo e respeitando-
se a sua autonomio. Mas o limite existe dentro do valor maior, que transcende o da
prépria liberdade, que é a vida em sua integridade.

Também Peltegrino® defende que a autonomia do paciente deve ser limitada
em determinadas condigdes: (1) quando a decisdo do paciente possa agredir potencialmente
o outros; (2) quando o médico é solicitado a violar a sua integridade pessoal ou a sua ética
profissional; (3) quando o paciente infencionalmente deseja agredir o si mesmo; {4) quando
- otratamento solicitado & dinicamente indtil, lesivo ou contra-indicado.

Quando a decisGo do paciente pode prejudicar a terceiros, esta autonomia
se limita pelo principio da autonomia individual, onde o direito de um individuo néo
pode se sobrepor ao de outro.

Quando a inten¢do do paciente é de auto-agressdo, como nos casos de
suicidio e eutandsia, ndo pode haver a obrigagdo do médico em auxilia-lo, pois isto
fere a autonomia do médico como j& abordado anteriormente.

Quando o médico é solicitado a violar a sua infegridade pessoal ou a sua
ética profissional ou quando o tretamento solicitado é clinicamente indtil, lesivo ou con-
tra-indicado, cabe ao médico respeitar o seu Cédigo de Etica e seus ditames morais.

O Cédigo de Efica Médica* traz algumas limitagées da autonomia do
paciente, em que autoriza o médico & ndo respeité-la em situagbes de iminente perigo
de vida. Estas sitvagdes estdo expressas em trés de seus arligos: no artigo 46 nas
situagdes de emergéncia, no artigo 51 nos casos de greve de fome e também na
parte final do artigo 56 quando o paciente se manifesta contrério ao tratamento.
Entretanto ndo aborda como resolver os conflitos legais e morais advindos destas
limitagbes da vantade do paciente.

No Cédigo Civil Brosileiro? vemos que nem todos tém uma autenomia
irrestrita, como no caso dos incapazes cuja autonomia é transferida para um
representante legal. Em seu artigo 5° sdo citados como absolutamente incapazes: os
menores de 16 anos, os loucos de todo o género e os surdos-mudos, que ndo puderem
exprimir a sua vontade. O artigo 6° cita como relafivamente incapozes os: maiores de
16 e menores de 21 anos, os prédigos e os silvicolas.

A lei também pode limitar a autonomia do paciente, por exemplo, ngo hé
em na maioria dos palises lei que permita a eutonésia, opesar de lentamente comegarem
o aparecer legislagdes permissivas & eutandsia em diferentes regides do mundo. Neste
sentido o Cédigo de Etica Médica* se manifesta em seu artigo 66 proibindo o médico
de porficipar ou de favorecer a eutandsia.

O Estado deve garantir a vida através de tratamentos médicos sérios e
profundos, sem adentrar na érea da vontade humana®. A tutela da vida deve pertencer
go individuo ou ao Estado? Existem correntes doutrinarias no Direito e na moral em
prol das duas situagGes. Entretanto com o fortalecimento das gorantias individuais em
detrimento do poder absoluto do Estado, a um nimero cada vez maior de doutrinadores
em defesa que a tutela da vida & um direito do cidaddo.

Em quase todos os paises do mundo o disponibilidade da vida pelo suicidio
é condenada pelo moral, porém certas sociedades admitem o suicidio ritual com
forma de resgate da honra, como acontece no Japéo.
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8. CONFLITO DE AUTONOMIAS

Né&o existe uma autonomia ampla, geral e irrestrita, pois qualquer autonomia
se limita ao confrontar-se com owtra, desde a mais elementar autonomia do individuo
até a mais complexa autonomia de uma nagdo.

No relacionamento médico-paciente ambos os polos tem a sua cutenomia
limitada pela interface da autonomia do outro. Isto & fonte de conflito permanente,
sendo que nos casos de pacientes crénico e/ou terminas a participagdo dos semgos
de saide e dos familiares pode amenizar ou agravar este conflito.

Os conflitos de autonomia entre médicos e pacientes terminais se ddo por
culpa do médico, do sistema de saude e do préprio paciente e seus familiares ou
representantes legais.

O dominio do modelo cienfifico cartesiono de separagdo da mente do corpo
direcionou a formag&o médica para a visgo incompleta de que o tratamento da doenga,
e do sofrimento devam ser independentes do fratamento da pessoa que os experimenta.
A superespecializago gerou o profissional com conhecimentos mais aprofundados
em sua drea de especiliazagio, porém limitados do todo, da integridade do pessoa do
doente®®, levando a supervalorizagdo dos procedimentos diagnésticos e terapéuticos
da chamada medicina fecnicista em detrimento da importéncia do papel terapéutico
do relacionamento médico-paciente.

Nos anos 60 surgiram novos modelos sécio-biolégicos de doengas, que
procuravam combater esta visdo reducionista e que se seguiram pela introdugdo em
1997, do modelo bio-psico-social de Engel, no qual os fatores biolégicos, aliados aos
fatores psicolégicos e sociais deveriam atuar em conjunto no mecanismo de doenca.
Todos eles seriom importantes e o paciente deveria ser compreendido na suo
globalidade. Foi um golpe dure conira o reducionismo cartesiano, contudo nao
definitivo e ainda incompleto em seus conceitos basicos, pois ignorou o aspecto espiritual
do tratamento médico®®. Consegtiente ao esquecimento deste Gltimo ponto, foi o retardo
no melhor prepearo dos profissionais de sadde para esta drea em todo o mundo.
Atualmente & imprescindivel que os cuidados ao doente terminal sejom direcionados
¢ visGo integral do ser humano, caso contrério, os resultados do tratamento e as
decisdes tomadas estardo sempre sujeitos o falhas®',

Os médicos criom barreiras que dificultam a comunicagdo com pacientes
terminais, evitando conversar sobre o final da vida com os pacientes devido a alguns
fatores?: 1) medo de causarem mais dor e sofrimento; 2) néo terem freinamento
especifico nesta drea; 3) verem a morte como inimigo a ser evitado; 4) previamente
ndo concordam com o paciente ou a familia em suas decisdes; 5) justificotivas médico-
legais; 6) sentem-se ameagados com este tipo de discussao.

A obstinagdo terapéutica & outro fator de conflito nos casos de doentes ferminais.
A obstinagGo terap@utico pode ocorrer por parte do médico ou ser solicitada pelo paciente.
Quando o médico insiste em procedimentos considerados de obstinagéo terapéutica
gerard conflitos devido a uma interpretagdo errdnea sobre a situagdo real do paciente,
pouca atengfio aos problemaos fisicos, emocionais ou espirituais do mesmo e de seus
familiares. Todos estes fatos também estdo habitualmente ligados ao processo de
comunicagdo inadequado e de relacionamento insatisfatério entre as partes envolvidas™®.
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Da mesma maneira, o sistema de salde pode criar também alguns obstaculos
& comunica¢do adequada do médico com o paciente terminal. Primeiramente porque
os médicos, em sua grande maioria, exercem a sua atividade profissional em mais de
um local de trabalho dentro do sistema de saGde, sendo que as discussdes mais longas
sdo evitadas e séio airibuidos ao fato de néo fazerem parte da rotino do tratamento e
ocuparem uma parte expressiva do tempo do profissional. Segundo, os cuidados dos
pacientes terminais sdo realizados atualmente por equipe multidisciplinar, envolvendo
vérios profissionais de saide ndo médicos e médicos de varias especialidades, em
diversos locais, sendo geralmente indefinido quem deveria iniciar esta conversagdo
com o paciente®. O terceiro obstéculo é o financeiro, mais freqientemente citado
pelos médicos americanos, que ndo receberiom nenhumao compensagdo adicional
por isso. Contudo, esta Oltima justificativa é dificil de ser eficamente defenséavel, pois o
paciente fem o direito de receber os cuidados e a atengdo integrais em todas os fases
do tratamento®,

Entretanto nesta questdo de custos do tratamento deve-se levar em conta a
situagdo econdmica do pais, que afeta diretomente os servicos de sadde. No caso do
saude poblica, os 6rgdos gestores do sistema acabem pricrizando algumas doengas
em detrimento de outras, como por exemplo, o caso da AIDS, doenga crénica, com
um gronde nimero de pacientes terminais e que por ser transmissivel requer
investimentos maiores, ndo sé no fratamento como em sua prevengdo com campanhos
de alerta e de educagdio do populagdio, ds vezes drenando recursos de outras doengas
crdnicas e também com grande nimero de pacientes terminais, como as neoplastas.

Por isso pode ocorrer a dificuldade do paciente crénico e/ou terminal ter
acesso o determinadas tecnologias utilizadas para diagnéstico e o determinados
procedimentos terapéuticos, ambos em caso de procedimentos de alto custo, e algumas
vezes em uma situagdo inaceitavel, estes pacientes apresentam dificuldode de ter
acesso ao préprio sistema de sadde.

O paciente também pode ser fonte geradora de conflito. Frente o sua
doengas os pacientes apresentom um enfrentfomento da situagdo ou langam méo de
um mecanismo de defesa. Os mecanismos de defesa mais observados sGo a negagéo,
a regresséo e o deslocamento™, nestas situogdes hd uma gronde dificuldade no
relacionamento médico-paciente.

Os conflitos originados pelo paciente sdo decorrentes da discordéncia do
tratamento proposto pela equipe médica. As principais causas desta discordéincia sdo:

a) Ndo entender o tratamento proposto;

b) N&o aceitar o tratamento proposto por ndo acreditar em sua eficiéncio;

¢} Ndo desejar qualquer tipo de fratamento para a suo doenga;

d) Desejo de se tratar com técnicas alternafivas nGo aceitas pelo Conselho
Federal de Medicina com pratica médica ou por técnicas de cunho religioso;

e) Exigir tratamento classificado como obstinagao terapéutica de médico
gue se recusou a faze-lo.

Outra causa de conflite gerado pelo paciente é quando hé discordéncia
deste em relagdo a seus familiares ou quando ha a necessidade da infervengdo de um
representante legol, quando n&o existe a definigio de quem responderia por esta
sitvagdo, geralmente devido a divergéncias entre os familiares quanto as diversas
formas de proce dimentos possiveis para o situagdo do doente crénico e/ou terminal.
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9. RESOLUGCAO DOS CONFLITOS

Toda vez gue ocorre um conflito de autonomia entre a autonomia do médico
e a do paciente, 6 resolugdo da questdo nem sempre é facil.

O bom senso é o principal conselheiro para a resolugdo dos conflitos de
autonomia, onde o médico deve procurar conversar mais com o paciente visando
esclarecer todos as duvidas ainda existentes. Uma vez persistindo o conflito esta
resolugdo tende a ser embasada em determinados principios de direitos individuais, e
mesmo deniro da legislagdo vigente, legislagéo esta que nem sempre consegue dirimir
as ddvidas existentes quanto & autonomia individual na relagdo médico-paciente.

Nos casos de doentes crénicos e/ou terminais uma consulta @ um Comité
de Bioética, que comegom a surgir nas instituigdes hospitalares do pafs, poderia
assessorar os dois polos do relacionamento médico-paciente buscando um entendimento
que finalizosse o conflito.

Dificilmente o arbitragem traria solug¢bes para estas questdes, porém a
mediagéo realizada por uma Cémara Especializada poderia contribuir para uma solugéio
répida destes fipos de conflitos. Esta Cémara Especializada de Mediagéo poderia ser
formada pelo Conselho Regional de Medicina ou pela Associagdo Médica Estadual.

Vencidas as etapas do didlogo direto entre as partes envolvidas e do didlogo
assessorado por um comité de Bioética ou por uma Cémara Especializada de Mediagao,
resto o recurso de procurar o Justiga na tentativo de dirimir a questdo.

No maioria das vezes, o Justica baseia-se no fato de que o relacionamento
médico-paciente ndo é o relacionamento entre duas partes iguais. O médico fem o
conhecimento e a autoridade e o padiente &, quase sempre, o elemento mais vulneravel e
que deve ser protegido®. Tedavia, do ponto de vista deste, algumas vezes a solicitag@o para
gue se empreguem iratamentos considerados desproporcionais pelos médicos, estd ligada
a esperangas infundadas de cura ou & ignorancia parcial ou completa, intencional ou néo,
dos fatos relacionados & sua doenga e isto nermn sempre é valorizado no verediclo final®.

Tombém pesa o fate da morosidade da Justiga em contrapartida da relativa
pressa do tratlemento nos casos de doentes terminais, decorrente do processo juridico
regular e a dificuldade das liminares atenderem de modo pleno o pleito das partes,
devido & complexidade de conhecimentos envolvidos nestas questdes.

Nestas horas, devido ao seu modelo, o ordenamento juridico brasileiro
sente a falta da existéncia de uma legislagdo mais especifica na drea da saide, que
permitisse aos magistrados decidirem sem terem que recorrer a anologia.

10. CONCLUSOES

Apés as andlises apresentadas até agora, podemos chegar a algumas
conclusdes quanto ao conflito entre a autonomia do medico e a autonomia do paciente
crénico e/ou terminal: A

)} A autonomia do paciente deve ser respeitada pelo médico, pelo servigo
de salde e pelos familiares.

[}} A autonomia do paciente & a principal limitante da autonomia do
médico.
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M) O médico é implicitamente subordinado oo pociente pelos arfigos 1°
e 2° do Cédigo de Etica Médica*.

V) A lei ndo pode obrigar um cidadéo, independentemente de sua
profiss@o a praticar atos contrarios & sua moral.

V)  Quando o médico é solicitado @ violar a sua integridade pessoal ou @
sua ética profissional ou quando o tratamento solicitado é clinicamente indtil, lesivo ou
contra-indicodo, cabe ao médico respeitar o seu Cédigo de Etica e seus ditomes
morais e encaminhar o paciente, junto com um relatério médico, dando por encerrado
a sua participagdo no caso e registrando o motivo da decisdo no prontuério do paciente.

VI} A existéncia de Comités de Bioética nas instituigdes hospitalares pode
favorecer a resolugdo destes conflitos.

VIl A existéncia de uma Cémara Especiclizada de Mediagéo, ligoda ao
Conselho Regional de Medicina ou a Associagio Médica Estadual, poderia auxifiar a
solugdo dos conflitos.

Vill) A Justica deve ser acionada quande esgotadas as alternativas de dialogo
entre o médico e o paciente.

[X) Existe o necessidade de uma defini¢tio legal de representante legal,
para solucionar conflitos envolvendo este assunto.

_ X) A lustica brasileira carece de uma legislocdo mais clara e resolutiva nas
questdes relativas & drea da sadde.
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TERAPIA HOLISTICA NAO TEM BASE CIENTIFICA

EMENTA
A terapia que se intitula Holistica ndo fem base cientifica e por isso ndo deve
ser legalizada para ser posta ao alcance da populagdo.

APRESENTACAOQ

Em 20 de maio de 2000, o Conselho Federal de Psicologia emitiu oficio-
circular aos Conselhos da area de saide alertando-os para a existéncia do Projeto de
Lei n.° 2.783/97, relativo & profissdo de Terapeuta Holistico, projeto esse que na
Comissaao de Trabalho da Camara — CTASP recebeu parecer favordvel do deputado
Luciano Castro, do PSDB/RR, na forma de substitutivo apresentado em cépia anexa.

A oficiante chama a atengéio para o fato de o projeto de lei substitutivo
legitimar a existéncia de um Conselho Federal de Terapia Holistica e pare o fato de
que a profissGo de terapeuta holistico poderd ser exercida por leigos, com formagéo
reconhecida pelo érgao antes referido, assim como por médicos, psicolégicos e demais
profissionais de saude, desde que atendam aos pré-requisitos do projeto.

Segundo a informante, Sra. A.B.B., conselheira presidente do Conselho
Federal de Psicologia, o deputado Paulo Rocha manifestou interesse em receber de
coda um dos Conselhos da drea de salde as razdes especificas pelas quais sao contra
a aprovagéo do projeto.

Sugere a presidente do Conselho Federal de Psicologio que manifestagdes
sejom feitas aos deputados que participam da CTASF, particularmente ao deputado Pedro
Henry, do PSDB/MT, um dos articuladores dos acordos entre a oposigéo e o governo.

PARECER

As razdes especificas pelas quais os Conselhos da rea de sadde devern
opor-se ao projeto s@o de duas naturezas:

1. Alinstitucionalizagde da Terapia Holistica;

2. Os efeitos de sua legalizagao.

1. AlinstitucionalizagGo da Terapia Holistica

A medicing vern caminhando posso o posso com a histéria do humanidade. A
despeito de os médicos gozarem de reconhecimento e prestigio nas sociedodes antigas,
todos sabem que os seus meios de tratamento erom obscuros e limitados. Isto comegou
a mudar, de forma acelerada, a partir do século XIX, quando a “Revolugao Cientifica”
passou a influir de modo dedisivo no entendimento das doengas, de sua prevengto e até
mesmo os meios de curd-las. No enfanto, somente a partir de 1936 ocorrev a mudanga
principal, com a chamada “Revolu¢do Terapéutica”, assinalada pela descoberta da
sulfonamida. Pouco depois (inicio da década de 40), a introdugdo da penicilina deu
carater mais efetivo @ abordagem das doengas e aos recursos para traté-las.
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A partir de 1950, os acontecimentos avolumaram-se em ritmo tao répido
que a medicina de hoje e suas possibilidades de diagnéstico e fratamento j& tornam
dificil o seu acompanhamento por parte dos profissionais que o ela se dedicam. Se
isso, por um lado, causa perplexidade e até inquietagéio ao que pode vir a ser feito
na abordagem do corpo humano, por outro coloca ante o homem a esperanga de
vencer, por esses recursos da ciéncio médica moderna, doengas que antes tidas
como incurdveis.

Qualguer olhada & curva demogréfica dos paises de economia e qualidade
de vida razoavelmente satisfatérias mostra o resultado desse novo contexto: redugdo
da mortalidade infantil e aumento dos expectativa de vida da populagao. Salta & vista
que os eventos do mundo contempordneo t&m resuliado em problemas que afligem a
tranquilidade e a paz espurn‘uol homem, causando as dificuldades pora a munuiengao
do seu equilibric psiquico, harmonia e estabilidade emocional.

As dovidas, incertezas e perplexidades, resuliantes do mundo do progresso
e da comunicagdo instanténea, #8m causado preocupagdes e dividas que levam as
pessoos a procurar respostas nas mais diversas formas de apoio: religides,
psicoférmacos, “medicinas ou terapias” chamadas alternativas, estas sem nenhuma
metodologia confidvel & sem possibilidade de verificagao de resultados, contrariando
os mais elementares requisitos da ciéncia moderna.

Proliferam, hoje (e ganham adeptos!), terapias baseadas em flores, gua,
ferra, cristais, pir@mides, visualizagdo da iris e outras excentricidades que se tornam
conhecidas afravés de veiculos de comunicagéo voltados para o sociedade em geral.

Desta forma, as pessoos, desencantadas com a medicing convencional,
tfornam-se alvo facil dessas mensagens promissoras de resultados eficazes e esperam
que se cumpram as promessas do equilibrio entre corpo, mente, emogbes e espirito e
falam em sintonia com o ambiente social e natural, considerande a verdadeira sadde
como conseqiéncia de uma plena harmonia dentro do paradigma holitstico da ciéncia,
numa visdo sistémica de interdependéncia de tudo com tudo {men¢&o e colocagdes
encontradas no artigo 2° do Projeto de Lei n.® 2.783/97).

Néo seria dificil prosseguir com reflexées dessa nofureza, mas acreditamos
ndo ser necessdrio insistir tanto sobre o que é tdo ébvio quando se reflete sobre as
ditas terapias holisticas e seus alegados beneficios.

2. Os efeitos de sua legalizagao

Q Projeto de Lei n.° 2.783/97, além de referir-se & construgéio de uma
entidade que ndo tem razdo de existir, se aprovado, daré forga legal o um mecanismo
que nada acrescenta &s necessidades da populagéio. Enfendendo-se a chamada “Terapia
Holistica” como resultante de fotores {4 considerados anteriormente, resta um fenémeno
social e cultural que deve ser respeitado, desde que ndo prejudique as pessoas, ftirandeo-
thes a oportunidade de procurar recursos médicos conhecidos. Consagra-la legalmente
seria um desservigo & Nagdo.

A criagdo desta Lei n.® 2.783/97 deveria levar em conta respostos a alguns
questionamentos:

a) O que & “Terapia Holistica” e quais os ramos de atividade e saber que a
compdem;

Arg Cons Region Med do Pr 53
19(73):53-54,2002



b} Como se forma um terapeuta holistico;

c) Quois os meios de tratamento de que se vale o “Terapio Holistica”;

d) Como se pode verificar {ou falsear) os procedimentos usados na “Terapia
Holistica”;

e} Como a “Terapio Holistica” pretende desenvolver, manter e recuperar a
satde e como poderiam ser descritos ou apresentados os métodos convencionais ou
ndo-convencionais, tradicionais e contemporéineos a que se refere o ortigo 2° do
projeto de lei;

f} Qual @ necessidade social dessa profissdo e quais os problemas que ela
se propde a resclver,

CONCLUSAQ

Pelo que acaba de ser apresentando, somos de opinido que as “Terapias
Holisticas” sdo destituidas de cardter cientifico, ndo devendo haver estimulos facilitadores
para sua expans@o no meio social, principalmente se levarmos em conta que sdo as
pessoas humildes e de mais baixo conteddo cultural as que se tornam mais vulneraveis
as influencias e aceitagao desses tipos de mensagens.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 27 de novembro de 2000.

Oliveiros Guanais de Aguiar
' Cons. Relator

Parecer CFM n.® 39/2001
Processo-Cansulta CFM n.° 4927/2000
Parecer Aprovado

Sessdo Plendrio de 14/9/2001

Palovras-Chave - terapia holistica, medicing alfernativa, apoio centffice, medicina holistica
Key-Words - holistic therapy, alternativ medicine, holistic medicine

CANCELAMENTO DO PARECER CFM 11/2001

O Consetho Federal de Medicina no uso de suas
atribuvigdes comunica o cancelamento do seu Parecer
CFM 11/2001.
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REGISTRO E NOTIACAGAO DE TENTATIVA DE AUTO-EXTERMINIO

EMENTA

No atendimento de paciente decorrente de causa violenta, o médico deve
elaborar prontudrio médico que contenha todas as informagdes inerentes
ao atendimento e, em caso de morte, encaminhar o corpo para o ML,

CONSULTA

Em 19/4/01, a Dra. C.S.F solicitou do CFM o seguinte questionamento:

“Gostaria de saber se ao afender um paciente devido a possivel ou
comprovada tentativa de aufo-exterminio, o médico e/ou a instituigGo onde o paciente
é atendido & obrigado a algum procedimento legal (preencher algum boletim de
ocorréncia ou de notificaggo), por exemplo: caso o paciente venha a falecer, hé algum
procedimento adicional que deva ser adotado?”

PARECER

Trato-se de consulta sobre um dos principios da Medicina: o segredo médico.
Doutrinariamente, o assunto vem sendo discufido através de pareceres dos Conselhos
Regionais de Medicino. Hd amplo material disponivel para consulta, como,
especificamente, o Processo-consulta CFM n® 1.973/2000 e o Protocolo CFM n®
4374/97, anexos ao presente parecer.

Ainstituigtio do segredo médico estd estabelecida em alguns diplomas legais,
como o Cédigo de Processo Penal e o Cédigo de Etica Médica, além de constar no
Juramento de Hipdcrates.

CONCLUSAO

Respondendo pontualmente aos questionamentos da consulente, temos que:

1°) O médico e a instituigGo ndo sdo obrigados a nenhum procedimento
legal que vise a quebra do segredo profissional. Ao médico cabe a elaboragdo do
prontudrio médico com as devidas anota¢des referentes a coda caso; d instituigdo, a
guarda desse prontudrio;

2°) Em caso de morte do paciente, decorrente de causa violenta, é obrigatério
o encaminhamento do corpe para o Instituto Médico Legal.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 11 de janeiro de 2002.

Ricardo Frées Camardo
Cons. Relator

Parecer CFM n® 11/2002.
Processo-Consulta CFM N® 2722/2001
Parecer Aprovado
Sessdo Plenaria de 11/01/2002
Palavras-Chave - auto-exterminio, nofificagdo de suicidio
Key-Words - self destruction, suicide notification
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HISTORIA DA MEDICINA
Ehrenfried Wittig *

PENICO - URINOL

Voso confeccionado de ferro esmaltade, aluminio, pléstico, louga, para conter
provisoriamente urina ou dejetos humanos.

Este objeto, frequentemente colocado embaixo da cama {“vaso de cama”) foi utili-
zado especialmente a noite, numa época em gue as casas ndo dispunham de dgua
encanada ou esgotos.

Esteve em grande moda entre 1700 e 1900, principalmente na Europa. Este utensilio
facilitava quando os pessoas necessitavam urinar, em noites frias ou de chuva e o local
sanitério apropriado estava fora de casa, no quintal, masiambém usado nas casas de maior
recurso. Pacientes acamados ou impossibilitados de locomegdo, desfrutavaom de sua utilidade. .

O formato sermpre foi de um vaso largo e baixo, suficiente para nele ser sentado,
dispondo de uma alca lateral para ser transporado e seu corteddo dispensado em outro local.

Observe a beleza da pintura e ornamentagao desta pega de louga do século XIX,
com sua fino e raro tampa, expostos no nosso museu.

Haviam pegas para adultos e criangas. Hoje ainda é utilizado, especialmente
destinados as criangas. Quem n@o teve seu peniquinho?

Doagdo: Associag@o Médica do Parand

Palavras-Chave: penico
Key Words: chamber pot

* Direfor do “Museu de Medicina”da Associagho Médica do Parang,
Para doagdes, ligue para o secretorio da AMP - Oxx4 1. 342-1415
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

COMISSOES DE TRABALHO - GESTAQO 2001/2003

1-DEPTO. DE FISCALIZAGCAO DO
EXERCICIO PRORISSIONAL (DEFEP)
Cons. Carlos Ehlke Braga Filho (Presidente)
Cons. Antonio Caros de Andrade Soares
Cons. Carlos Roberto Goylacaz Rocha
Cons?. Célia Inés Burgardt

Cons. Daebes Galati Vieira

Cons. José Luis de Oliveira Camargo
Cons. KemelJorge Chammas

Cons. Marco Flavie Gomes Montenegro
Cons. Sylvio José Borela
2-COMISSAO DE QUALIFICAQAO
PROFISSIONAL (CQP)

Cons. Hélcio Bertolozzi Soares

Cons. Niazy Ramos Filho

Cons. Nilson Jorge de Mattos Pellegrini

3-COMISSAO DE DIVULGAGAO DE
ASSUNTOS MEDICOS (CODAME)
Cons®. Mbnica de Biasi Wright Kastrup

Cons. José Eduardo de Siqueira
Cons®. Licia Helena Coutinho dos Santos

Cons. Marco Antonic do Socorro Margues
Ribeiro Bessa

Cons. Minao Okawa

Cons. Sérgio Maciel Molteni

4-COMISSAO DE TOMADA DE CONTAS

Cons. Daebes Galati Vieira
Cons?. Célia Inés Burgardt
Cons. Luiz Antonio de Melo Costa

5-COMISSAO DE LICITACAO
Mandato de 29/05/2001 a 29/05/2002)

Cons. Roberto Bastos da Serra Freire
(Presidente)

Cons. Carlos Roberto Goytacaz Rocha
Cons®. Marifngela Batista Galvao Simao

Func®. Maria Arminda de Souza

Func. Martin Afonso de Palma

6 - COMISSAO DE SEDE

Cons. Wadir Rupollo (Presidente)

Cons. Cicero Lotario Tironi

Cons, Donizetti Dimer Giamberardino Filho
Cons. Gerson Zafaton Marting

Cons. Kemel Jorge Chammas

Membro nato do CRMPR: Luiz Carlos Sobania

7-CORREGEDORIA DO CRMPR
Cons®. Raguele Rotta Burkiewicz

DELEGACIA REGICNAL DE LONDRINA
Dr. José Luis de Oliveira Camargo (Presidente)

Dr. José Eduardo de Siqueira (Vice-Presidenta)

Dr. Edgard Luiz Westphalen (12 Secretdrio)

Dr. Ludavico Pieri Neto (2° Secretario}

Dr. Joao Henrique Stetien Junior

Dr. Laércio Uemura

Dr. Marcos Menezes Freitas de Campos

Dr. Sylvie Carlos Silva Junior

Dr. Adelmo Ferraira {(Supiente)

Dr. Edson Kenji Takaki (Suplenta)

Dr. Marcelo Agudo Carvalho de Mendonga (Suplente)
Dr. Wanderiay Zanotto Lopes dos Santos (Suplente)

DELEGACIA REGIONAL DE MARINGA
Dr. Kemel Jorge Chammas (Presidante)

Dr. Natal Domingos Gianotto (Vice-Presidents)

Dr*. Maria Teresa de M. C. Coimbra {1 Secretdria}
Dr. Mario Massaru Miyazato (2% Secretario)

Dr. Minao Okawa

Dr. Mério Lins Peixoto

Dr. Aldo Yoshissuke Taguchi (Suplente)

Dr. Giancario Sanches (Suplente)

Dr. José Carlos Femandes (Suplents)

Dr. Luis Francisco Costa (Suplente)

Dr. Cswaldo Rodrigues Truite {(Suplente)

Dr. Roberto Tanus Pazello (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE APUCARANA
Dr. José Marcos Lavrador (Presidente)
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